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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021 -CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2021-PMC

Razão Social: 

CNPJ:______

Endereço:.

Bairro: « 8 -

Cidade:. 

E-Mail:

a  Estado:
....

Telefone:

Celular:

Responsável pela Empresa:
TO,

Recebemos, por meio do sítio http://carolina.ma.qov.br/. nesta data, cópia do instrumento 
convocatório da licitação acima identificada.

Local:

%  W *  
a . %  % .

*11111

' f p k ,  -

de 2021.

__
Assinatura

Senhor Licitante,
%  w

Visahdp'cô%unicação futura, solicito a Vossa Senhoria preencher o Recibo de Retirada do 
Edital e 'rem e tê -^^H - Comissão Permanente de Licitação-CPL pelo e-mail:
cplpmc2017@gmail.com.

A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações 
ocorridas no instrumenra:convocatório, bem como dp Efaajsquer informações adicionais.

ANDREIA MOREIRA PÊ JIOLLI
Secretária Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo

ACOMPANHE ESTA LICITAÇÃO E SEUS ATOS NA INTERNET PELO SÍTIO
http://carolina.ma.qov.br/
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021 -CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2021-PMC

MINUTA DO EDITAL

PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Carolina, mediante seu Pregoeiro, designado pela Portaria n° 
012, de 01 de janeiro de 2021, torna público para conhecimento dos interessados que realizará 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, objetivando Registro de 
Preços de interesse da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo-SEMAFIPU; Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural e Agricultura 
Familiar-SEAGRI; Secretaria Municipal de Cultura-SMC;:<Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social-SEDES; Secretaria Municipal de Educação-SEMED; Secretaria 
Municipal de Esporte-SEMESP; Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA; Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente-SEMA; Secretaria Municipal de Seúde-Sf^[l^  Secretaria 
Municipal de Turismo-SETUR; Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI; e, 
Secretaria de Comunicação-SECOM, mediante as espécificações e condições estabeíecídas neste 
Edital e seus anexos. «sgk.■' ••• ' ■

A licitação será regida pela Lei Federal-a&l 0.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei G.Qmplementar%:::147, de 07 de agosto de 2014 e 
pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro óe'4M &  Decreto Fe$e.ral n° 3.55&, de 08 de agosto 
de 2000; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeirji|k|e 2013. Deverão também ser aplicadas 
subsidiariamente, no que couber, a LerTsèçj.eral n° 8.666S?H‘&,21 de junhÔ3$è-1993 e demais normas 
pertinentes à espécie. %

'Wè

A sessão pública de realização dõ í^egão  
XXXXhXXXXmin, no Auditório da Comissão Permanente 
Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n 
Carolina/MA.

XXXX.XXXX.2021, às 
na sede da Prefeitura 

0 50, Centro. CEP: 65.980-000 -

1. DAS INICIAIS 9 Ü 1 B

1.1. As licitantes devemfàter-se §|fje.l observâridfa^áos procedimentos estabelecidos neste Edital e 
seus anexos'íÍPfendo qií||guer interessado assistir a sessão, desde que não interfira de modo a 
perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

1.2. Este Edital poderá'ser o b í^ n a  Comissão Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura 
Municipal.;de Carolina,Tio endereço indicado no preâmbulo, no horário das 8h às 12h.

1.3. d ^ y p ^ o p o n % ?jse também disponível no site da Prefeitura Municipal de Carolina 
http://cáli^Hpa.'íll||^ç>S |̂ ĵr/, ná^êpção “Transparência/Licitações”, somente para consulta dos 
interessados.

m . ■Wm.
1.4. Ao adquirirÇÕpia do Edital pelo site, o interessado deverá preencher o Recibo de Retirada de 
Edital, no qual cõtista os seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço completo da sede da 
empresa, e-mail, teíSfÕne, fax, celular e nome do responsável pela empresa.

1.4.1.0  Recibo de Retirada de Edital deverá ser enviado para o e-mail 
cplpmc2017@gmail.com. A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de 
eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 
informações adicionais.

1.4.2. Os interessados deverão ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de 
reputar-se válida a notificação encaminhada ao e-mail anteriormente fornecido, constante no 
Recibo de Retirada de Edital.

1.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário.

2

http://c%c3%a1li%5eHpa.'%c3%adll%7c%7c%5e%c3%a7%3eS%5e%7c%5ejr/
mailto:cplpmc2017@gmail.com


ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o dia do vencimento.

1.7. É facultado ao Pregoeiro:

a) promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo;

b) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Carolina a elaboração de 
Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões;

c) no julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos os interessados;

d) relevar omissões puramente formais observadas na Prop.Qgtp;,e na Documentação, desde 
que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura dá licitação;

e) restringir o uso de celulares e outros meios de co.r$.ynicaçãó durahte a sessão para evitar 
tumulto na realização dos trabalhos;

f) negociar em qualquer momento da licitação:OS;;preços e condições da Proposta, visando 
aumentar as vantagens em favor da Prefeitura Municipal de Carolina; não podendo, porém, 
alterar o objeto ou condições de classificação e habilitação;

g) se julgar conveniente, reabrir a fase de lances com os ̂ oponentes colocados em 2o e 3o
lugares, caso nao seja vencedor o proponente; de menor precftm^ ^

h) suspender os trabalhos das,;-|essões públicas; para análise documentos, diligências, 
parecer técnico, quando do julgamento das Propostas.

1.8. Qualquer divergência entf^^Termq|de Referência (ANEXO I) e o Edital, prevalecerá o
Edital. "w .
1.9. Os casos omisso&gMgrão resolvidos pela Prefêifura Municipal de Carolina, com base na Lei 
Federal n° 10.520/200^||ilicando-se §t|^sidiaríàiíüii^|^^pli Federal n° 8.666/1993 e demais 
normas pertinentes à espè§\êf'0 í$zp.

2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços de Suprimentos de Informática, 
visando futurá§j|^%gntuais áqyisiçõêslpela Prefeitura Municipal de Carolina, de acordo com as 
condições e especificações constántes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital.

2^||P&fântidade dos materiais iridjcada no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa 
de consumo e será solicitada de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Carolina, enquanto Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

2.3. O valor máximo total para esta licitação é de R$ 451.826,08 (quatrocentos e cinquenta e um 
mil oitocentos e vinte e seis reais e oito centavos), conforme Termo de Referência, ANEXO I
deste Edital. 'Wp.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade 
pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, expresso no estatuto ou contrato social, e que 
atendam a todas as exigências quanto aos requisitos de classificação das Propostas de Preços e 
à documentação de habilitação.

3.2. O presente Pregão é EXCLUSIVO (até R$ 80.000,00) para Microempresas-ME, Empresas 
de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, conforme Termo de 
Referência (ANEXO I), desde que comprovem esta condição nos termos deste Edital, em 
cumprimento ao disposto no artigo 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, com redação 
dada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 
2016.
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3.3. Não poderá participar desta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas:

a) cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com o objeto deste Pregão;

b) em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas 
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;

c) que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

d) que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

e) que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da 
Prefeitura Municipal de Carolina;

f) suspensas de participar de licitação e impedidas de contratji&om a Prefeitura Municipal de 
Carolina, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o prazo da 
sanção aplicada;

g) impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme artigo 7o, 
da Lei Federal n° 10.520/2002, durante o prazo da^anção aplicadá|||

h) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração-1'Pública^ enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
conforme artigo 87, inciso IV, da Lei Federal.,n° 8.666/1993;

i) proibida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o artigo 72, § 8o, V, da Lei 
Federal n° 9.605/1998; J k

j) proibida de participar de liçitação, tendo por objeto- aquisições, alienações, realização de 
obras e serviços, concessão de serviços públicos, na administração pública federal, estadual, 
municipal e do Distrito FederarMem como em entidades da administração indireta, por prazo 
não inferior a 5 (cinco) anos, em#’azão de pena por prática de infração da ordem econômica, 
de acordo com o artjgp-38,. inciso ll, d:d;Lei Fédérajji0 12^29/2011 (Lei Antitruste);

k) proibida d e ^n tra ^^^w ^É ^& d e r Pübliçp por ãt'ô::de ímprobidade, com decorrente inclusão 
no Cadastro Nacional âijÇondenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
InelegibHidade-CNIAI, mantido pelo CóriSpiho Nacional de Justiça-CNJ, nos termos do 
artigo 12, da Lei Fedéral n° 8.429/1992;

l) sociedaa^)S^.resariÍí^fstrarig%as não autorizadas a funcionar no País;

m) , integrante%|;dè%m mesmo grují^econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
ÜÜfejÇS, sóciôjè., oÉ^preséntántes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tècnoiôgicos ou^^fnanóis-em cSmum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interes.se èçQnõmi%,em còjirçy m;

n) que4̂ n te m :;:v4nçulo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
familiar com servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal 
de Carolináfmíj,
o) enquadradas nas demais vedações estabelecidas no artigo 9o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

3.4. A simples apresentação da Proposta de Preços implicará, por parte do licitante, de que 
inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro 
do disposto no artigo 97, da Lei Federal n° 8.666/1993.

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 
Propostas, nos termos do artigo 12, do Decreto Federal n° 3.555/2000.
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4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, 
protocolados oficialmente de segunda a sexta-feira, na sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio 
Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h.
4.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
conforme dispõe o artigo 12, § 1o, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.4. O Pregoeiro para responder às impugnações poderá auxiliar-se do apoio dos setores da 
Prefeitura Municipal de Carolina que entender necessários.

4.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida nova data para a realização 
do certame.

4.5.1. Se a resposta à impugnação não ocorrer no prazo estabelecido à Prefeitura Municipal 
de Carolina poderá na sessão já designada para abertura do certame declarar seu adiamento 
até ulterior deliberação cuja nova data para a realização dépçertárne, será divulgada pelo 
mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

di^ppnibilizadas|í,na4.6. As eventuais alterações aos termos do Edital serão disponibilfeàpá^.fia página 
http://carolina.ma.gov.br e na sala da Comissãp;::jf^|tnanente de Licitação-CPL;::::n|;|sáde da 
Prefeitura Municipal de Carolina.
4.7. A Prefeitura Municipal de Carolina nçjtiificàrá somente os interessados que enviarem o 
Recibo de Retirada de Edital do SITE ou receberem o Edital na sala da Comissão
Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina.

4.7.1. Ao receber o Edital na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL ou ao acessar 
o Edital no site da Prefeitura Municipal de Carolina, o intèíi|$sado estará ciente da 
necessidade de acompanhamento de eventuais alterações, notificações e comunicações, na 
página http://carolina.ma.gov.br e no mural da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

4.8. Em hipótese alguma serão aceitos^entendimentos verbais; entre interessados e o Pregoeiro, 
sua Equipe de Apoio e;:|èO|ãjs servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES
WJM .. i

W m m m5.1. Para o credenciamento deverão ser àpfêsentados os seguintes documentos, em separado 
dos Envelopesn0 01 e 02:

a) tratando-se de reprèsentante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
com todas « 'T O te  eventuais altérações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 

í:.;r|gistrado, erftí^e triatendo dé;;:Sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
''v:|p§W$anhado de dodâ^entos d:é|eleições de seus administradores, no qual estejam expressos 

sèt|à;p:õdères pará:exerd£|;;d,ireitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta 
Credencial (ANÈa% |1), no qual constem poderes específicos para formular lances, negociar 
preço, intefpòr recúíMs e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 
pertinentes a este Pregão. O documento em questão deverá estar acompanhado de ato 
constitutivo, esíatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou 
ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições 
de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

b.1) instrumento de procuração público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II) 
deverão obrigatoriamente sob pena de não ser aceito o Credenciamento serem firmados por 
tantos responsáveis pela empresa quanto estabeleça o Contrato Social ou Contrato ou 
estatuto de constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange sua 
representatividade;

c) Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante credenciado pela empresa interessada.
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5.2. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou 
cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL, ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial.

5.2.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL poderá ser 
realizada até o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura deste Pregão, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na sede da Prefeitura Municipal de 
Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.

5.2.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

5.3. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá o representante legal ou procurador d|||g$icipar da fase de lances, de 
negociar preços, de manifestar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar o licitante 
durante a sessão pública deste Pregão.

5.4. Na ausência do credenciamento, serão mantidos o.s^ípòres apresentados na prpposta escrita, 
para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 'm .

5.5. Após o credenciamento, será declarada a .a.^ftúrájda sessão e na^piais serão admitidos 
novos proponentes, dando-se início ao recebimetíiÉo dos Ensopes.

%  « i5.6. Não será admitida a participação de dois;Tèpresentantes para a mesmaípitipresa, bem como 
de um mesmo representante para mais de uma empresa.

m .5.7. Os documentos de credenciaméjjto serão conferidos pelo Pregoeiro a cada sessão pública 
realizada. Na hipótese de substituiçãpvçla pessoa iniciãTmente credenciada, novo credenciamento 
deverá obedecer a regras do itefijn 5.1 deste Edital.

5.8. No ato da entrega dos documentos íf||çredenciamehto, as licitantes deverão apresentar, 
separados dos Envelopes contenâdSàv.Proposí^de Preços||pà documentação de habilitação, os
seguintes documentos#:

a) Declaração; de Cumprimento, dos Requisitòé::aé::Habilitação, podendo ser utilizado o 
modelo constèÉÍk,do ANEXO próprio do licitante, desde que contenha a
informação, de qcíij|;çu mpr®|p|enamenfê^j^pièq.uisitos de habilitação, na forma do artigo 4o, 
inciso Vlí, da Lei Federal n° 10.520/2002;

a.1) O licitante que nãp apresentar a respectiva Declaração poderá firmá-la por escrito no 
ato do credenciamento.

b) Declaração de Enquadramento e/ou Reenquadramento, ou Certidão Simplificada ou 
Certidão Especifica emitida pela Junta Comercial da sede do licitante para fins de 
cof^ptpyá^#0.: deflgue ^jJWicroempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreende<fOÍ#Jndividúal-MEI, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006.

b.1) 0 :;:éregoeirÔ#p§derá determinar a realização de diligência para dirimir eventual dúvida 
quanto à Receita Bruta da licitante no exercício anterior, com a ressalva de que o Balanço é 
considerado exigível após 1o de maio.

5.9. A empresa deverá apresentar os seguintes cadastros no credenciamento, com o intuito de 
verificar o eventual descumprimento de condições de participação:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, atualmente mantido pelo 
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle
(www.portaldatransparencia.qov.br/ceis):

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

http://www.portaldatransparencia.qov.br/ceis
http://www.cni.ius.br/improbidade


ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

c) Certidão de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, referente à: Cadastro de 
Licitantes Inidôneas; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
e Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, emitidas no site do Tribunal de Contas 
da União-TCU);

d) As certidões do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade-CNIAI deverão ser emitidas em nome das pessoas jurídicas 
licitantes e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12, da Lei Federal n° 
8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.9.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro pode.rJr excluir o licitante por falta de
.3 do Edital.condição de participação nesta licitação, conforme previsto n^

5.10. Encerrada a fase do credenciamento, serão recebidos os Envelope" ~ 
Preços e a Documentação de Habilitação.

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
m M .

jgtendo a Proposta de

6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o crè%nciamento, o licitante 
deverá apresentar a Proposta de Preços e osíQocumentos de: Habilitação, 'é§| envelopes distintos, 
opacos, devidamente lacrados e rubricados èrri:: seus fechosfífiprn os seguintes dizeres em sua
parte externa:

——-

m

ENVELOPE N° 01
Proposta de Preços 
PREGÃO PRESENCIAL 
CPL/PMC
Prefeitura Municipal de Carolina 
Data: XXXX.XXXX.2021#!%*,
Hora: XXXXhXXXXmin 
RazãoSgcjaMaPeésoa Jurídica______ __

msb."Ív-V.„

ENVELOPE N° 02
Documentação de Habilitação 

1- PREGÃO i ; PRESENCIAL N°
c pl /pm c

prefeitura Municipal de Carolina 
Data: XXXXVXXXX.2021 
Hora: XXXXhXXXXmin 
Razão Social da Pessoa Jurídica

XXX/2021-

6.2. Não será admitidãpentregãtde apenas ümíéfjííèlope.

6.3. Após a entrega dos^||nvelopíê|^aquele contendo a Documentação de Habilitação será 
rubricado pelo Pregoeiro, Equipe de Âjiiiójo e os representantes credenciados das licitantes.

6i4;iÇ<D.s.documentos dêíhabilitação: exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no 
° iw lP lN ? o r  qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou 
por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de Carolina,
mediantèij-a.aprèòentação do documento original, ou ainda por publicação em órgão de Imprensa
Oficial. '''%%>

6.4.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura 
Municipal de Carolina poderá ser realizada até o dia útil anterior à data marcada para a 
sessão de abertura deste Pregão, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na 
sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, 
Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.

6.4.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

6.5. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço.

6.6. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital.
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6.7. Após abertura dos envelopes, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação 
deverão ser juntadas aos autos do Processo e não serão devolvidas à licitante.

7.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado 
do licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo 
representante legal ou procurador do licitante proponente, com o seguinte conteúdo, de 
apresentação obrigatória:

a) Carta-Proposta contendo os dados da empresa (razão social da empresa, número do 
CNPJ, endereço completo, fone/fax/celular, e-mail, banco, número da conta e a respectiva 
agência), nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços, com 
indicação do cargo na empresa, CPF e RG, prazo de validade da Proposta, prazo de entrega, 
local de entrega, valor global da Proposta, expresso em; . algarismo e por extenso, em 
conformidade com as especificações previstas no Termo de;'Réfen$nçia, de acordo com o 
modelo constante no ANEXO IV deste Edital;

J m í' ma.1)o licitante poderá utilizar modelo próprio,, desde que contenha todas as informações 
pertinentes e constantes da Carta-Proposta, ANEXO IV deste':í|^ ií§ ii;:de forma que não 
altere e/ou descaracterize a substância ú o M ^í& ^0 ca á o \

a.2) serão aceitos preços em moeda ..corrente nacional , com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

a. 3) o CNPJ registrado na Carta-Proposta ã^vferá ser o mesmo da Notámscal emitida por 
ocasião do pagamento do objejo contratado; w k

b) Planilha Orçamentária ç<?m a descrição detalhadfí&os ITENS cotados, de acordo com as
especificações constantes dio^.ermo dejiReferência, ANEXO I deste Edital, com a indicação da 
unidade, quantidade, marca doíprpduto, preço unitário e total de cada ITEM, em algarismo, 
em moeda corrente nacional; Wk

b. 1) As empresas licitantes deverS ^preslft^ ir^sflan ilha Orçamentária também em CD 
ou DVD nokprmare^p^^feobietiVáMp celenâaraê^fios procedimentos da análise técnica 
das proposíasld.e pré^s..na''ra§^|^|^jp|nento e classificação.

b.2) serão acé1Í||preçós: ;èm moeda r a ^ p e  nacional com até 2 (duas) casas decimais 
após a5fjf|uja, con^trne dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

b.3) Haverjo^iscrepância no'si;p:reços propostos, prevalecerá o preço unitário do ITEM, 
cabendo á&Prigoeiro a correção dtí valor da Proposta;

Pa^ í j ns ^ - .d isposlõlaa alínea b.3 o cálculo do valor global da Proposta dar-se-á 
'■^.^eí^ríSpmáí^ja d'Òs|preços unitários dos ITENS da Proposta, multiplicados por suas 

respectivas quantidades;

b.4) I o r i o , total e o valor global propostos não poderão ser superiores aos
valores':%.itários '%?total máximos estimados pela Prefeitura Municipal de Carolina, 
constantes<|b.Termo de Referência, ANEXO I deste Edital;

b.4.1) Casõ;'ocorra a situação da alínea b.4, o Pregoeiro negociará para redução do 
preço unitário do licitante antes da desclassificação da Proposta, desde que o preço 
unitário reduzido seja menor ou igual ao preço unitário máximo do Termo de Referência 
(ANEXO I) da Prefeitura Municipal de Carolina, sendo o valor global da Proposta do 
licitante readequado.

c) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 
da data da sessão de abertura dos Envelopes;

d) Prazo de entrega: não superior a 15 (quinze) dias consecutivos, a contar da data do 
recebimento da Ordem de Fornecimento;
e) Local de entrega: no almoxarifado da:
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e.1) Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo- 
SEMAFIPU;

e.1.1) Endereço: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA.

e.2) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural, Agricultura Familiar- 
SEAGRI;

e.2.1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA.

e.3) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;
e.3.1) Endereço: Rua Santos Dumont, 
Carolina/MA.

n° 200, Centro. CEP: 65.980-000

'
e.4) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;-Wm

e.4.1) Endereço: Rua Cidade Riachão, s/n°, Alto da Çolina^è'EP:^ 65.980-000 -
u A  n  /nn a  • •* .■/M wCarolina/MA.

e.5) Secretaria Municipal de Educação-SE0ED!‘<:

e.5.1) Endereço: Rua dos Operários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
e.6) Secretaria Municipal de Esporte-éÈMESP;

e.6.1) Endereço: Rua Coelho Paredes£j$/n°, Área de Lazer Juca Parreão, Alto da 
Colina. M b m

e.7) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;
e.7.1) Endereço: Rua ÒTffi/n0, Cohab. CEP: 65.98^000 - Carolina/MA. 

e.8) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMAjíif
„  , ■ •íí;-Síí>x-.=_ _ wíí>. _  -JXWX-e.8.1) Enderô 

Carolina/MA.
e.8.1) EnderéçéÉISRua. Santá^íDurnòl^jn^^ÕO, Centro. CEP: 65.980-000

■v «%w a v  .

e.9) Secretaria Municipal de Saúdé-SEMUS;

e.Í||;|p;qdereçt||:R ua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA. 
e.10) Secretaria Municipal de TÍurismo-SETUR;

e.10.lf% d'l% p: Rua SantW  Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 -
vwv
m

Is^paroliná/íflA.

e.11) Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI;

è.i|r1,.1) Endereço: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 -
Carolina/MA.

e.12) Secretaria de Comunicação-SECOM.
e.12.1) Enalteço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 -
Carolina/MA.

f) Data e assinatura do representante legal do licitante com sua qualificação e identificação do 
nome abaixo da assinatura.

7.2. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão.

7.2.1. A inadimplência do licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá onerar o 
objeto deste Pregão, razão pela qual o licitante vencedor renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Carolina.
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7.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão 
considerados como inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a desclassificação da 
proposta por preço inexequível. Nestes casos, a Administração não deferirá pedidos de 
acréscimo, devendo o licitante vencedor fornecer os materiais sem ônus adicionais.

7.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação;

7.3.1. O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base no 
valor unitário, e poderá incluir o preço global da proposta, se faltar;

7.3.2. A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Preços poderá ser suprida pelo 
representante legal, presente na sessão pública, com poderes para esse fim;

7.3.3. Caso o Prazo de Validade da Proposta, Prazo de Entrega e Local de Entrega sejam 
omitidos na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá coftpifsçndo igual aos previstos no 
item 7.1., alíneas “c”, “d” e “e”, respectivamente;

a de Preços, o 

ncia do&ípYèceitos7.4. A apresentação da Proposta de Preços implica para o licitante a 
legais em vigor, bem como a integral e incondicionál aceitação de todos ps termos e condições 
deste Edital, sendo responsável pela fidelidgjdg e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.

7.5. Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem convocação,para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, as licitantes .;:fiçam liberadal<||o.s compromissos assumidos, podendo a 
Prefeitura Municipal de Carolina -solicitar a prorrogação do prazdffê validade por mais 60 
(sessenta) dias consecutivos;^.

7.5.1. O licitante poderá recusafeou aceitar o pedido dl||rorrogação, entretanto, no caso de 
concordância, a Proposta de PreçoSmão poderá ser modificada.

7.6. A Prefeitura Münfifj^à^e Caròlína poderá^: çaSô;i|"ülgue necessário, solicitar maiores 
esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos.

7.7. Não se considerará qü'|Íi|uer o fe ftÍ^ |||^ |p tagem  não prevista neste Pregão, inclusive 
financiamep^|í§ubsidf||os ou':à%pdo perdirfòMjfp’

7.8. Não se admitirá Proposta que gpresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis cõm os preço$:̂ jraticadÔfjjpo mercado.

74j|!|j|ã£! serão aceitos PropostâSjçom valor global ou unitário superiores ao estimado ou com 
préços manifestaménte ihexequíveis||:

7.9.^Çp1^)|fi"ar-s'e-á irièxequível a Proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabili'âi|e documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação
são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.

7.10. Não se admitirá Proposta que apresentar alternativas de preços.

7.11. O Termo de ÍReferência (ANEXO I) é EXCLUSIVO (até 80.000,00) para a contratação de 
Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores Individuais- 
MEI, em cumprimento ao artigo 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada 
pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016.

7.12. Após a abertura da Proposta de Preços não será admitido pedido de desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Carolina.
7.13. O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às penalidades estabelecidas no 
item 16.1 deste Edital.
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7.14. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá, a seu critério e conveniência, exigir da 
empresa classificada provisoriamente em primeiro lugar, amostra dos produtos ofertados 
para verificação das especificações mínimas exigidas neste Edital, que deverão ser 
entregues no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da lavratura da Ata da Sessão da fase 
competitiva e habilitação, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, no horário de 
08h às 18h, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, 
n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

a) A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome do licitante, conter os 
respectivos prospectos e manuais, se for o caso, e dispor na embalagem de informações 
quanto às suas características tais como data de fabricação, prazo de validade, quantidade do 
produto, sua marca, número de referência, código do produto e composição e dados 
nutricionais, conforme o tipo de material.

b) A amostra apresentada será tratada como protótipo, podendo ser manuseada, desmontada, 
receber cortes, secções ou vincos, ou ser instalada.

%
c) Será desclassificada a Proposta de Preços do licitante que: ^

c.1) não apresentar as amostras no prazo estabelecido; JÊjk

c.2) a amostra estiver fora das especifiçaj||és pfêyistas no Term5p:í;dè Referência' ou em 
desconformidade com a Proposta de Preços apresentada; ou;

VffÈrc.3) a amostra apresentar indícios de remanufatura ou reçòndicionamehto;

c.4) a amostra não for aceita por apresentar qualidade inferior;
éfc. Sfe, \'- V Y

c.5) a amostra apresentar qualquer tipo de falha durante a análise;

c.6) a amostra não estivé^devidámente identificada com o nome da empresa licitante e o 
item correspondente ao da proposta|||;.,

c.7) não estiver de acordo cfê|jSí,;as normas técnicas determinadas pelos órgãos oficiais 
competentes o i ^ ^ AAssociaç‘l|^^ ras ile% ^e Normas Técnicas-ABNT, ou por outra 
entidade c redenctf|^^^J .5 ftitu ifá i^ !C ÍonS Í^^P ® ro log ia , Normalização e Qualidade 
lndustriaMJ|j^ETR^qu^i9^&wd®r‘í |: :;.

d) Caso amostras aprésentadas sejam reprovadas, o Pregoeiro convocará o licitante 
classificado em segundo lugar para apresentação de suas amostras, e assim sucessivamente, 
obedecida a ordem de classificação do certame.

e) O atendimento da diligência, mediante apresentação da amostra em consonância com 
a marca ofertado na Proposta de Preços, é condição para Adjudicação.

8. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 'WÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊ̂ ÊÊÊIÊlÊÊÊÊ
8.1. As licitantes deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no
Envelope n° 02, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no 
item 6.1, contendo os seguintes documentos referentes a:

8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;

c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa 
Jurídica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ;
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, 
incluindo o INSS, mediante a:

c. 1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa 
da União;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do licitante, 
mediante:

d. 1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; áÈj&w

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida:i|ii\^% %  

d.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a á f® 1sentação de uma
única certidão, e nela não constar expressaj$|Pe essa infoljjfação, o Pregoeiro poderá 
diligenciar para dirimir eventuais dúvidas. M SÈ£ W tjÊ Ê r

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio: ou sede do licitante, 
mediante: A

e.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e
m m .

m

m
e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida , 

e.3) Quando a prova de regularidade for comprova
única certidão, e nelaâfip constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá 
diligenciar para dirimir ' in tu a is  dúvidas.

medianWa apresentação de uma

f) Prova de regularidade relatim  ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,
i r -mediante a: /m -,

f. 1) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF'^

g) Prova de inexistêncfáfde débit&ê%;âàírpplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a:

g. 1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT

h) Declaração de CumprimenèÈ||çlo Artigo 7°, Inciso XXXIII, da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988.

Declaração de que nüo emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
■%*prí|'pso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz1;? a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no 
artigo 27, ihcisòW, da Lei Federal n° 8.666/1993, podendo ser utilizado o Modelo no 
ANEXO V desféldital.

8.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo o objeto com 
características semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado.

a.1 )0  atestado deverá ser impresso em papel timbrado constando CNPJ e endereço 
completo, devendo ser assinada por sócios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função.

12



r  "N
PMC

Folha n ° l i  ^
Processo n° 007/2021 \ _______________ ___________________ X

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

8.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o 
objetivo de comprovar^ a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo índice de 
Liquidez Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC os quais deverão ser iguais ou 
maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas:

índice de Liquidez Corrente-ILC = Ativo Circulante-AC >_ 1 
Passivo Circulante-PC

índice de Liquidez Geral-ILG =
Ativo Circulante-AC + 
Realizável a Longo Prazo-RLP >_  ̂
Passivo Circulante-PC + 
Exigível a Longo P i^ g L P

a.1)As fórmulas deverão estar devidamente, aplicadasipm Memorial de Cálculos 
juntado ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábefè||Çaso ójMenjgrial não seja 
apresentado, o Pregoeiro se reserva o direito de efetuar os cálc(alo§{:g§|r
a.2) O licitante que apresentar resultaç^^pÊNOR QUE UM nos índice de Liiquidez 
Geral-ILG e índice de Liquidez ÇorirétSte-ILÔ^everá comprovar Capital Social ou 
Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10°/<i|(dez por cento) do valor máximo 
estimado para os itens ofertados;

a.3) Na hipótese de alteração do Cajpiifàl Social, a p i^ ia  realização do Balanço 
Patrimonial, o licitante deffimjLapresentar dócumentação de alteração do Capital Social, 
devidamente registrada na Junta Comercial erff^'§e o Balanço for registrado;‘v-

m

■ f i l ã i

a.4) As empresas constituídas nó exercício social ém curso, em substituição ao Balanço 
Patrimonial, deverão apresentar óxBá.lanço de Abertura, devidamente registrado na 
Junta Comercial da sede ou^âqmicílio^cíàHcitante^^^p

a.5) Serão coíis:i'derados aceitos como mai-fórma da lei o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis assim apresentados:

a.5.1) Publicados em Diário Oficial; ou

à.Ç.2) Publicados em'jornal de grande circulação; ou

a.5.3 j Registradosma Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou

a.5.4) Pof içópia do^ ly ro  Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da
^  domicílio dS|iljpitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos 

‘^A^ÍÃbertufàjle de Encerramento.
de

Wjtò O Ê^nçÓlPatrimÓtiial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC;

a.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do 
ano-calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/1995, deverá 
apresentar,:;'juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Caixa;
a.8) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão 
apresentar o Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Contábil Digital, acompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentos deverão ser 
impressos diretamente do Sistema Público de Escrituração Digital-SPED.

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias 
consecutivos de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando não 
vier expresso o prazo de validade;
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8.2. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários 
à habilitação.

8.3. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, quando produzidos 
pelo próprio licitante, deverão estar emitidos em papel timbrado e conter data, identificação e 
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.

8.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal apresentadas 
pelas licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela Internet, de acordo com a norma 
especifica.

8.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ, indicado nos documentos da 
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai 
fornecer os produtos objeto da presente licitação, com exceção dos seguintes documentos:

Á v
a) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF que poderá ser da sede da pessoa jurídica;

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata que deverá ser; do local do principal 
estabelecimento do licitante, conforme artigo 3o da Lçi;:j||deral n ° '^ 1 01/20%^.

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos^&dçj^tSvT®^|l3::. t̂iva da
União, que deverá ser da sede da pessoa juríd.i^p

8.6. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o originàÍ|de qualquer dóçumento, sempre que 
tiver dúvida e julgar necessário.

______________________________ _____________Éí*.
9. DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO

9.1. Declarada a abertura da sessa&fepelo Pregoeiü^gós credenc^gnto realizado conforme 
item 5 deste Edital, não serão qpis admitidos novos proponentes.

9.1.1. No ato do credenciamento, as Microempresas-MÈ^Empresas de Pequeno Porte-EPP 
e Microempreendedores Individuais-MEI, deverão apresentar a documentação exigida no 
subitem 5.8, alínea;;“b”, deste Edital, enquanto condição para exercer o direito ao tratamento 
diferenciado e simplifiôadp.quanto acndjrejto de^pfèferê^ja e à participação no certame.

9.2. Após o credippiamèHjtQ,, # ^SètemrS%K;larará o número de licitantes e receberá os 
Envelopes n°..1 e npf|>:.send8:|jue os EhVétÔpè^pontendo a Documentação de Habilitação serão 
rubricados pelò. Pregoêiro, Equipeide Apoio e ós representantes credenciados das licitantes.

9.3. Os preços serão lidoSSfp voz alta:e registrados em Quadro Anexo à Ata da sessão, sendo as 
Propostas rubricadas pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes credenciados 
das licitantes.

9.4. As Propostas serão ordenadas na ordem crescente de preço e verificadas sumariamente sua 
conformidade conforme Edital. Em seguida, serão selecionadas para a fase de lances, a proposta 
de m e ri^ ig re ^^g ü ^ ila s  compalores superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor 
preço, parâí|M.e pá'ra||p|^, da etapa competitiva, por meio de lances verbais e sucessivos.

9.5. Não havefidj^no mffiimo 3 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no 
subitem anterior, í§$?.regoeiro selecionará as melhores Propostas, subsequentes, até o máximo de 
3 (três), para que 'lfus  autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas, observando-se como limite o valor máximo estabelecido para a 
licitação.

9.6. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais Propostas de Preços escritas e 
selecionadas para a fase de lances, considerando cada ITEM na etapa competitiva, o desempate 
será decidido por sorteio, para definir, entre as empresas empatadas, a ordem de apresentação 
dos lances.

9.7. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total da Proposta prevalecerá o 
primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por 
extenso, predominarão os últimos, independentemente de consulta à licitante.
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9.8. As licitantes selecionadas para a fase de lances serão convidadas, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais a partir do autor da Proposta selecionada de maior preço, em ordem 
decrescente de valor.

9.9. Os lances serão sucessivos e verbais e anotados pelo Pregoeiro, devendo o licitante oferecer 
lance em valor inferior ao último ofertado. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, 
prevalecendo aquele que for recebido primeiro.

9.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das Propostas.

9.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados.

9.12. O encerramento da etapa competitiva de lances dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro 
as licitantes não manifestarem mais interesse em apresentar lancès.

9.13. Após a fase de lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 
exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEfi/l.;

9.14. Antes da fase de negociação, as propostas de Microempresas-MÍ|;..Erripresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores lndividuaiSrWp;:;|oneficiários do qfc|itÒ'de prefèrépóia, que 
se encontrarem na faixa até 5% (cinco por cento) acimà do menor preço, serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.

9.14.1. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI serão convocadas na ordertt|de classificaçá^jijma na falta da outra, para 
fazer uma única e última oferta, iníferior à da primeira colocada, visando o desempate.

9.14.2. Aplica-se o disposto neste item{.somente no caso da proposta de menor preço não ter sido 
apresentada por Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI.

9.15. O Pregoeiro examinará a aceitâ'|ijidade da Proposta de menor preço, quanto ao objeto e
valor, decidindo motivadamente a respeito e procederá à negociação com o licitante classificado 
em primeiro lugarvpara pará^P^ministração.

9.15.1. Sq a Proposta de menor preço não estiver conforme as exigências editalícias, o 
Pregoeiro desclassificará a ifpçosta e pro© if|N  ao exame da oferta subsequente, e, assim 
sucessiviméftte.

9.16. Concluídá§:á"étápa dé'i;|ègociaçâó;;-;.as licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante classificada em 1o lugar, o que será consignado na ata da sessão.

. A  apresentaçãó;de novásípropostas para registro adicional de preços não prejudicará o 
resultado do certáfpe erríTêlação à licitante classificada em 1o lugar.

9.16.’è^.Prè|(^|rg^^<aminárà a aceitabilidade de todas as propostas para registro adicional 
de preçd§§|.,

9.16.3. Pará:̂ registro do preço das demais licitantes será exigida a análise da habilitação.

9.16.4. Se houveítmais de um licitante na situação de que trata este item, serão classificados 
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

9.16.5. Para fins de classificação e ordenação final das Propostas, NÃO PODERÁ HAVER 
DESISTÊNCIA DAS NOVAS PROPOSTAS PARA REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS,
ainda que o licitante classificado em 1o lugar seja inabilitado.

9.17. O registro adicional de preços a que se refere o item anterior tem por objetivo o CADASTRO 
DE RESERVA, devendo ser registrados obedecendo a ordem prevista no item 9.16.4.

9.18. O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n° 02 contendo a documentação do licitante 
classificado em 1o lugar, com o objetivo de verificar suas condições habilitatórias, consoante às 
exigências deste Edital.
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9.18.1. Após a entrega dos documentos de habilitação não será permitida a substituição ou 
apresentação de documentos, salvo quando, a critério do Pregoeiro, tratarem-se de 
esclarecimentos sobre dubiedades ou manifestos erros formais.

9.19. Verificado o atendimento das exigências para a Habilitação na forma exigida no Edital, será 
o licitante declarado habilitado.

9.20. O licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos neste Edital, ou os 
apresentar em desacordo ou com irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de aplicação de 
sanções, ressalvada a hipótese legal prevista no item 9.22.1.

9.21. Se o licitante for inabilitado, será selecionada a Proposta subsequente em ordem de 
classificação, verificando-se se existem outras licitantes com direito de preferência no mesmo 
intervalo, quando for o caso, procedendo-se em seguida ao exame de conformidade da proposta e 
sua aceitabilidade e a habilitação do proponente, e assim sucessjiíàmente.

9.22. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-^j|JP'^g|gicroempreendedores
comprovação de

:a, será9.22.1. Havendo alguma restrição na comprovi
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao moniênto em 
que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certido<%;,negativas ou positivas comJefeito de certidão 
negativa.

9.22.2. A declaração do vencet||:;.de que tratá^|ytem  anterior:,acontecerá no momento
imediatamente posterior à fase de hãb.ilitação, conforme estabelece õ artigo 4o, inciso XV, da 
Lei Federal n° 10.520/2002,íâg.uardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura 
da fase recursal. wfc,

m  m9.22.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na 
decadência do dirái^ ^ ^ o n t ratacãd^ ^ n do facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescente®^na ordem de classificação, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções 
administrativasWtevistas%%...item^r6l^l:& ^ ^ d ita l.

9.22.4. Ij)|ip|)jpótesê;: da não contratação de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, o objeto licitado poderá ser registrado 
em favor dá:proposta originalmente classificada em primeiro lugar.m. w à  w *

9.23. Quando todí|s'':%||propostas forempiesdassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, o 
Pregoeiro poderá^onc^igr o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outras 
p r ò ^ ^ ^ ^ e  no^docTOBntacãe^scoimadas dos vícios que ensejaram a decisão.

9.24. Ó Pregòêirp ppnsultará ãsfíljcitantes credenciadas presentes sobre a intenção de recorrer do 
julgamento do presente Pregão.

9.25. HavendÔÃWanifesfáçãõ da intenção de recurso, o Pregoeiro registrará na Ata o motivo e as 
razões procedendo da forma seguinte:

a) informará à licitante recorrente que terá prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das 
razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente;

b) informará às licitantes o dia que vencem os prazos de apresentação de razões e 
contrarrazões de recurso, registrando na Ata da sessão;

c) informará às licitantes a data de início da contagem do prazo para apresentação das razões 
de recurso, caso os autos do processo licitatório não sejam disponibilizados imediatamente 
para vista.

9.26. Não havendo interesse em recorrer, o Pregoeiro encerrará a sessão lavrando a Ata 
circunstanciada.
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9.27. Caso tenha ocorrido lance/negociação, o licitante vencedor e, se houver, as licitantes que 
aceitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA, fica obrigada a apresentar a Proposta de Preços 
Adequada ao preço final, observado o prazo de 2 (dois) dias úteis contado da lavratura da ata.

9.27.1. O prazo para apresentação da Proposta de Preços Adequada poderá ser prorrogado 
quando solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Comissão Permanente de Licitação-CPL.

9.27.2. O não cumprimento do prazo estabelecido no item anterior, sem motivo justificado e 
aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina, será considerado desistência da Proposta e 
implicará na aplicação das sanções previstas no item 16.1 deste Edital.

9.28. Decididos os recursos ou não havendo interposição de recurso, o Pregoeiro procederá à 
Adjudicação do objeto à licitante vencedora, logo após a apresentação da Proposta de Preço 
indicada no item anterior.

9.29. Se houver interposição de recurso contra atos do Pregoeiro^;
julgamento do recurso interposto e dado conhecimento do.seu resultado

■ '
9.30. Serão desclassificadas as Propostas de Preços qüeP

a) que não atenda às exigências deste Edital;

b) alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidaáyno Termo de: 
fornecido pela Administração (acréscimoâfitJiminuições, süpressões de 
e subitens);

ação dar-se-á após o

ferência (ANEXO I)
ntitativos e/ou itens

c) forem omissas ou apresentem: irregularidadê:s£.Ou defeitos quê inviabilize a sua análise em 
conformidade com as exigências':iièste Edital;

d) apresentem preços unitários ou^lijrtal acima do máximo estabelecido para este Pregão, 
constante do Termo de Referência, Aitàêxo I deste Edital;;.

d.1) antes de desclassificar Praposta pòl||>reço acima^dõ máximo estabelecido, o Pregoeiro 
poderá negociar $$$!$,licitante a redução 'áliáfeu p.r^ofbaso obtenha êxito na negociação, 
o valor da ProposÍíâ€:%)r:á:,readèqüado déVl'áflòSo representante do licitante rubricar 
novamenta^Propoá^íègisftáffclo-sè^^áto na Ata da sessão.

e) que apresenté'%re.Ços máhjfestaméhfè?1^6guíveis, assim considerados aqueles que não 
v e n h a m d e m ^ j n . s t r a d o ’%í-:.sua viabilidade através de documentação solicitada pelo 
Pregoeiro admitindo-se, ç lan ilhé^pustos elaborada pelo próprio licitante sujeita a exame da 
Prefeitura Municipal de CarolifwÉte/ou Contrato, ainda que em execução, com preços 

eIhantes.m_

e.1)Q licitahté qüé ofertàW|:preço supostamente inexequível e que não demonstre 
posteriormentèíija. sua%equibilidade, sujeitar-se-á às penalidades administrativas pela não- 
rhâpute'fi'ç|p.-.dá Proposfâ^e nesse caso o Pregoeiro retomará a sessão com as licitantes 
remanescentes.

9.31. Os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação das demais licitantes permanecerão 
sob a guarda do Pregoeiro até a data de assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços.

10. DO RECURSO ADMINISTRATIVO WBÊBÊÊÊÊÊÊÊKÊÊÊÊIÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊKÊÊ
10.1. Encerrado o julgamento e declarada a vencedora deste Pregão, as licitantes poderão 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer e as razões do recurso, o que deverá 
ser registrado em Ata pelo Pregoeiro.

10.2. Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando:

a) o licitante não credencia representante ou procurador;

b) o representante ou procurador credenciado expressamente declina do direito ou mantém-se 
silente quando consultado;

c) o representante ou procurador credenciado se ausenta antes do término da sessão.
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10.3. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer das licitantes, será concedido o prazo de 
até 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL localizada no prédio sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

10.4.0  Recurso será dirigido a Secretária Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Carolina, por intermédio do Pregoeiro, 
devidamente protocolado na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

10.5. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar, e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão.

10.6. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá qílèçyrso, devidamente informado,
à consideração da Secretária Municipal de AdministraçãOil^hanças, Planejamento e 
Urbanismo que proferirá decisão definitiva. m
10.7. O acolhimento de recurso pelo Pregoeiro ou pel^áúTôridade cí^jpeten^^Qgfprme o caso,

\e? i r » o i  l e o ^ + í v / e ^ i e  fè â sÜ fa Ín o rr\ \ / ^ i f o r v * > q n t r v S jv íkimportará invalidação apenas dos atos insuscetíveis dei aproveitamentd^

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO
m11.1. Não havendo manifestação de re c u rs^y  após seu j^gfmento, o Pregoeiro procederá à 

adjudicação do objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo a Secretária Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Carolina
para homologação.

___
12. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO

m

12.1. A Prefeitura Municipal de Carolina se;;,reserva ao direito de revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrente de fato supároêniente devidamente comprovado e, anulá-la se 
constatada insanável ilegalidade, em ánibqs os casos baseado em Parecer escrito e devidamente 
fundamentado, assegut^]|Ífc^;,.CQntradiro|lb.. e a 'ÜÉ S ^ P resa, nos prazos estabelecidos nos
referidos atos. %W A V .

• m .m ,..

12.2. Não caberá quãí|.u.er in d ica ção  à ô S ^ ^ n e n te s  em caso de revogação ou nulidade deste
hipótese prevista no artigo 59, da Lei Federal n° 8.666/1993.procedimento liçjtatóriò;^

12.3. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Prefeitura 
Municipal de Carolina.

13. DA ATA DE REGISTRO DE

13.1. Após a publicação do resultado deste Pregão, as licitantes vencedoras e, se houver, as 
licitantes qÜ^çeitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA serão convocadas pela Secretaria 
Municipal dè^^ministrâição, Finanças, Planejamento e Urbanismo para assinar a Ata de 
Registro de PreçÉj|&.,observado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, independentemente de 
convocação, contado;da data de publicação da homologação.

13.1.1.0 prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado quando 
solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo.

13.2. É facultado à Administração, quando o licitante vencedor não comparecer ou recusar-se a 
assinar a Ata de Registro de Preços, convocar licitante do CADASTRO DE RESERVA, observada 
a ordem de classificação, uma na falta da outra, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pela primeira classificada, ou revogar este Pregão, independentemente da 
aplicação das sanções previstas neste Edital.

13.2.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes 
remanescentes, quando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA.
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13.2.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
proponente, obedecido a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que 
seja obtido preço melhor.

13.2.3. A recusa em assinar a Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado, observado o 
prazo estabelecido no item anterior, implicará na aplicação das sanções previstas no item 16.1 
deste Edital.

13.3. A Ata de Registro de Preços será firmada entre a Prefeitura Municipal de Carolina e as
licitantes vencedoras e, se houver, as empresas que aceitaram formar o CADASTRO DE 
RESERVA, para atendimento de demandas dos órgãos requisitantes.
13.4. O extrato da Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Estado do Maranhão-DOM/MA assim como divulgado no site da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de forma a permitir aos órgãos e entidades que.::,ftào.;,.participaram da licitação a 
possibilidade de aderir à Ata nas condições estabelecidas.

13.5. Após cumpridos os requisitos de publicidade, a Al3. de Registro dé^Preços terá efeito de
compromisso da execução do objeto, para futura contrátáção, obrigárfàp-se o BENEFICIÁRIO do 
registro e a Prefeitura Municipal de Carolina gjjpjiümprimento âijfe ali
estabelecidas. VAW. «jíjXvW
13.6. As condições para formalização da Ata de Rêgistro de Preços, sua alteração, cancelamento, 
prazos, normas para futuras aquisições, assim como as demais condições do compromisso, 
constam da Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO VI deste Edital, W&,

13.7. Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia da Secretaria 
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo afim de obter a indicação 
do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados.

13.8. O prazo de validade da Âtajjde Régistró de Preços será de 12 (doze) meses contados de 
sua publicação, conforme dispõe o artigo 15, § 3°, inciso III, dá Lei Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 
12, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.9. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prèféitufà Municipal de Carolina a firmar as 
contratações que dela poderão advir;-..ficando-lhe facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição W ps materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado ao 
BENEFICIÁRIO a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas 
condições do lícitante vencedor, consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10. A Ata dé&Rraistro dè-jifreços^yrante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 
entidades da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do certame 
licitaj$|Sk (“Carori^l, mediante p%yia consulta à Secretaria Municipal de Administração, 
F lnroj^^ M aneiártiíento^ürbanlÉno para adesão, desde que devidamente comprovada a 
vantaüêift,^ÓbsgrvaiSas as :Wòrmas em vigor, conforme dispõe o artigo 22, caput, do Decreto 
Federal fc .89 2 /2 M 3 .% ,

13.10.1. Ò^órgãos^|% itidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo 
administrativo adesão junto à Secretaria Municipal de Administração, Finanças,
Planejamento e Urbanismo que se manifestará quanto à possibilidade de adesão, conforme 
dispõe o artigo 22, § 1o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.2. Caberá ao BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com 
a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n° 
7.892/2013, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.3. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem 
por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços decorrente 
deste Pregão, conforme o artigo 22, § 3o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.
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13.10.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de 
Registro de Preços, independente do número de órgãos não participantes que venham a 
aderir, conforme o artigo 22, § 4o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.5. Após a autorização da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
em até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de vigência da Ata, conforme o 
artigo 22, § 6o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.6. A Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo
não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona.

MÊKÊBÊKÊIÊÊÊÊÊBHÊSÊÊKtlÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊKÊÊÊÊÊÊBÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊI
14.1. As contratações com o BENEFICIÁRIO da Ata de RegistifâffÍ|Preços serão formalizadas 
pela Prefeitura Municipal de Carolina por meio de Contrato Administrativo ou outro 
instrumento equivalente em substituição ao instrumentq,:#:,contrató:;i:;Ç.onforrrièí^iodelo constante 
no ANEXO VII deste Edital, aplicando-se a hipótese prevista no artigo 62, § 4?i:§||j:Lei Federal n° 
8.666/1993.

14.2. O BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços sèr|:;çpnvocado 
para retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar a Contrato Administrativo, observado o 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis conta8i?s,..da convocaçá|i:sob pena d||jlecair ao direito de 
contratação.

::í% -
ivisão de Contratos

14.2.1.0 prazo para a assinatu.ça.do Contrato Administrativo estabelecido no item anterior 
poderá ser prorrogado por igual pèftçiçlo quando solicitado pelo behêfjipiário da Ata de Registro 
de Preços durante o seu ^ n scurelke desde qué: ocorra motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Carolina. W k

14.3. É facultado ao Pregoeiro reabrif^çertame com a convòcãção das licitantes remanescentes.

14.3.1. Na sessão d© t^9bertura do Pregão, 'ó:%egpejrò deverá negociar diretamente com a 
proponente, obedecido-g ordem crescente de préçÔSídás propostas remanescentes, para que 
seja obtido preço melhor:!;^..

a  km .
14.3.2. A recusa ejrp, retirà%p Nota de; Empenho da Despesa e assinar a Contrato 
Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina,
observado %  prazo estabelecido: jno item anterior, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida e impliòará na aplicação das sanções previstas neste Edital.

1414. Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá será representado 
porísóçfâfique tenlm podiêrés de administração ou por procurador com poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório.

14.5. O BENEFICIÁRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços, todáltãs condiçõil^de habilitação exigidas nesta licitação.

14.6. No ato da’4||sinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar 
todos os documerítob de regularidade fiscal e trabalhista exigidos no item 8.1.2 deste Edital.

14.7. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto deste Pregão.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Se algum licitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços durante 
o prazo de validade; deixar de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não comparecer ou 
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços; não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota 
de Empenho ou a assinar o Contrato Administrativo e a Ordem de Fornecimento, ficará 
sujeita às seguintes penalidades:

a) impedimento de licitar e contratar com o Município de Carolina, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002;
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b) multa de 10% (um por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente 
atualizada.

15.2. O atraso injustificado na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA à 
aplicação das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

15.3. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá, 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções^CONTRATADA, nas hipóteses 
de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento:

a) advertência;

b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor totapa contrataçãq;

c) suspensão temporária de participar em jjçjfâção e im ped im e^g^^  contr^^fcom  a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois^ànos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes dáíççnição ou até que seja promòyida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a periljiidade.

15.4. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘oN|.õderão ser aplicadas conjuntamente com a
prevista na alínea ‘b ’. '‘M%.

15.5. Caberá ao Gestor do Contrato, prpppr a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquetóa proposição.

15.6. As multas deverã^ser recolhida? :no p râ ^ ^ e  05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em contá;b:à j j ^ i ^ Na ser inrorfeáda pela Prefeitura Municipal de Carolina.

15.7. O valor daflpíyjlta po liê ra^^ã iascoTOçlo dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

15.8. O licitàntfegue, cÒ;nvocado;ídentro do prazó de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixatideentregáríou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da éxeç.úÇão de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
d.®ÉS0.trato, compò.iiãiiíse de mpç|ç>. inidôneb ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
cifaçlo^jfla  ampla;.defé^aK;ficará::'i^jpedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 
de át||á"(é)jn.ç.o) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promòijíè^.^^^f^iliâição perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante 
previsto no à.rtig'Ó^^.â$||3i Federal n° 10.520/2002.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1. As despesas1 decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no 
orçamento da Secretária Municipal.
16.2. Na licitação para Registro de Preços não é necessário indicar a dotação orçamentária,
que somente será exigida para a formalização do Contrato ou outro instrumento hábil, conforme 
dispõe o artigo 7o, § 2o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

17. DAS FINAIS

17.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das Propostas, a Prefeitura 
Municipal de Carolina, se julgar necessário, poderá adiar a sessão de abertura do certame por 
razões administrativas e ainda modificar o Edital, hipótese em que deverá proceder a divulgação, 
reabrindo-se a validade inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação da proposta ou a documentação de habilitação.

\ iA
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17.2. O Pregoeiro poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos devendo 
promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos na Ata 
circunstanciada da sessão.

17.3. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Justiça 
Estadual, Comarca de Carolina, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

17.4. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes ANEXOS:
a) ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
b) ANEXO II - MODELO DE CARTA CREDENCIAL;
c) ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO; Jgg.

Wí.d) ANEXO IV - MODELO DE CARTA PROPOSTA;

e) ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO AR
XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO
f) ANEXO VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
g) ANEXO VII - MODELO DE CONTRATO ADMINISTRÃpVO.

Carolina/MA, 01 de fi

... IL, DP

GO 7o, INCISO

eiro de 202|fe.

A .

ANDREIA MOREIRA PÉ:
Secretária Municipal dá^dministração
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2021-PMC

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto o Registro de Preços para aquisição de 
Suprimentos de Informática, para futuras e eventuais aquisições pela Prefeitura Municipal de 
Carolina, de acordo com as condições, especificações e quantitativos deste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA WKw,
2.1. A solicitação se justifica pela necessidade de;> atendimento da§^em^^Np&M®guintes 
Secretarias, com vistas a garantir o regular desempenho das atividades desenvoM$às pelo 
Município:

a) Secretaria Municipal de Administração, Finanifás*. Planejamento e Urbanismo- 
SEMAFIPU; ■V v> . m
b) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural, Agricultura Familiar-SEAGRI;

c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;
d) Secretaria Municipal de [?:èsenvdÍyij,iiiento Social-SEDES;

w

■■
e) Secretaria Municipal de Educação-SEMED;

f) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;
g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;

h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;

i) Secretaria Municipal de Sàúde-SEMUS;

j) Secretaria Municipal de Turisrrió-SETUR;
k) Secretaria de Relações Institucionais-SEREI;
I) Secretaria de Comünicação-SECOM.

3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
%

W
3.1. Em cuh1|;rimenfõí^|dever de licitar previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição da 
República Federativa dõãprasil de 1988, a contratação deverá adotar a modalidade Pregão, 
considerando que||e trata de aquisição de bens comuns, definidos como aqueles cujos padrões 
de desempenho éQualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações 
usuais no mercado.

3.2. Portanto, os atos administrativos pertinentes à licitação, à Ata de Registro de Preços e às 
eventuais contratações posteriores reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na seguinte 
legislação aplicável:

a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;
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d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

i) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

j) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

k) Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

4. ÓRGÃO PARTICIPANTE m

a) Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU;
b) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural, Agricultura
c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;
d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;
e) Secretaria Municipal de Educação-SEMED;

f) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;
m .

g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;

h) Secretaria Municipal de Meio Ámbiente-SEMA;

i) Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS;
j) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;
k) Secretaria de Relações Institucionais-SEREI;

l) Secretaria de Comunicação-SECOM.

%
%

5. TRATAMENT&FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA MICROEMPRESAS- 
ME, EMPRESAS tife R|QUENÓ:%ORTE-ÉPP E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS-MEI

5-||^EÇj..cumprimento â:ÔÍ;;disposiÉò|nq artigo 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, com 
redáç^^ada pela-;|ei Complementar n° 147/2014, a Planilha Orçamentária é EXCLUSIVA (até 
R$ 80.000,00) para contratação de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e 
Microempreendedores Tndividüàis-MEI, desde que comprovem esta condição nos termos do 
Edital.

6. ESPECIFICAÇÕÊS, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS

6.1. As especificações, unidades, quantitativos e valores estimados dos materiais de consumo 
seguem descritas no ANEXO l-A - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA deste Termo de Referência.

6.2. A quantidade dos materiais indicada neste Termo de Referência é apenas estimativa de 
consumo e será solicitada de acordo com as necessidades identificada pela Secretaria 
Municipal, enquanto Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

6.3. O licitante deverá ofertar o preço unitário do produto assim como o preço total da sua 
Proposta levando em consideração o quantitativo total do produto estimado para o periodo de 12 
(doze) meses.
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7. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS

7.1.0 valor estimado foi obtido mediante pesquisa de preços, conforme a ANEXO l-A - 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, em anexo.

7.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão à conta de recursos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Carolina, cujos programas de 
trabalho e a categoria econômica constarão quando da emissão da respectiva Nota de Empenho.

8. PRAZO DE ENTREGA

8.1. O prazo de entrega é de até 15 (quinze) dias consecutivos, contados a partir da data de 
recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal.
8.2. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorroç 
interesse público e a critério da Administração, observado o dii 
Federal n° 8.666/1993.

9. LOCAL DE ENTREGA

,_Jo, desde que demonstrado o 
-.posto no artigo 57, § 1o, da Lei

/È &  m
JÊ Ê F  %  w i9.1. A entrega dos produtos deverá ser efetuada np almoxarifado da:

nto e Urbanismo-a) Secretaria Municipal de Administração, Firiánças, Planej
SEMAFIPU; M  V  "m .

a. 1) Endereço: Praça Alípio Carvalho, ri?;5Q, Centro. CÉ%:^5.98O-OO‘0^-Çarolina/MA,
b) Secretaria Municipal de Agricultura, Exteiísãp Rural, Agricultura Familiar-SEAGRI;

b. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;
m .

c. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. ÇEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;

d. 1) Endereço: Riachão, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA.

m
e) Secretaria Municipal de Educação-SEMED^

e.1) Enèeféçp; Rua dos Operários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

f) Secretaria Municipal dé Esporte-SEMESP;

•i;-‘f.1) EndereçÒl Ruà Coelho Páredes, s/n°, Área de Lazer Juca Parreão, Alto da Colina.

g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;
g. 1) Endereço: Rua 07, s/n°, Cohab. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

h) Secretária Municipal de Meio Ambiente-SEMA;
h. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

i) Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS;
i. 1) Endereço: Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

j) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;
j. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

k) Secretaria de Relações Institucionais-SEREI;
k. 1) Endereço: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

l) Secretaria de Comunicação-SECOM.

l. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
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10. FORNECIMENTO DO OBJETO E CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

10.1. Os materiais poderão ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade 
demandada pelo Órgão Participante ficando a BENEFICIÁRIA obrigada durante a vigência da ATA 
a atender aos pedidos formulados em conformidade com os quantitativos estimados e preços 
registrados.

10.2. A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12h e das14h às 18h; podendo ocorrer 
excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados.

10.3. A BENEFICIÁRIA, quando CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato a data 
de entrega dos produtos com no mínimo 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, durante o 
período correspondente ao prazo de execução de até 15 (quinze) dias consecutivos.
10.4. No ato de entrega dos materiais deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da 
respectiva Ordem de Fornecimento.

...
10.5. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atendéf. às espécifiçações técnicas 
(temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela::,legislação e estar aeohciiçionados em 
embalagens de fábrica, compatíveis e lacradas pelo próprio fabricante, w ,  m W

10.6. É de inteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entr 
dos materiais no local determinado pela Administração.

|̂||jk.
10.7. A simples entrega do objeto, não implicará sua aceitação definitiva, o q 
vistoria e comprovação da conformidade pelo Órgâó Participante.

IIP
o descarregamento

w ocorrerá após a

W/s,, m
10.8. O produto adquirido deverá sê||écitregue em embalagens habituais de venda, adequadas à 
sua conservação, com todos gs itenS.necessários à sua utilização ou funcionamento e sem 
nenhum tipo de violação ou danificação,:í$ftd.e conste a identificação do conteúdo, a quantidade e 
validade do fabricante, sem prejuízo:dos demais elementos determinados pela legislação.

10.9. Não serão aceitos, materiais qüe.;,apreséntem a v a ç j^  de qualquer natureza, vícios de 
qualidade ou quantidade decorrentes de fabricação ou: de. transporte inadequado.

10.10. Não serão: aceitos matenaisvdiferentes das especificações estabelecidas neste Termo de 
Referência e na Protesta de Preços da'BÉNEf^jÁRIA.

10.11. Por ocasião do fófhecimehiü;:;,QS materiais deverão ser entregues de acordo como solicitado 
pelo Órgão Participante e-átender^^xigências no que diz respeito a prazos de entrega e de 
controle de qualidade, atentando-se,'^in.cipalmente para as prescrições contidas no artigo 39, 
inciso VIII da LéFFeáefa.l no 8 ^ 8 /1 99Ò'$f>Código de Defesa do Consumidor e nos seus demais
dispostos.

11
%

%

. RECEBIMENTO DO í
' “ ííí:-,. m  w

11.1. O recebimento dos produtos será efetuado por servidor do quadro da Secretaria Municipal, 
sob a coordenação do Gestor do Contrato, aplicando-se subsidiariamente o artigo 15, § 8o, da 
Lei Federal n° 8 Í66/1993.

11.2. A simples entrega do material não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá 
somente após a vistoria e comprovação de conformidade, observado os seguintes procedimentos:

a) Recebimento Provisório: os materiais serão recebidos provisoriamente pelo Gestor do 
Contrato no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto à 
quantidade, qualidade e conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, na Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA e na respectiva Ordem de 
Fornecimento, bem como atendimento das obrigações estipuladas na Ata de Registro de 
Preços;
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b) Recebimento Definitivo: os materiais serão recebidos definitivamente após a verificação 
pelo Gestor do Contrato do Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do 
produto, bem como o cumprimento do prazo de entrega, mediante Ateste, que deverá ser 
expedido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do Recibo que formalizar o 
Recebimento Provisório.

11.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as 
condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando a BENEFICIÁRIA, então 
CONTRATADA, sujeita à substituição do objeto rejeitado, conforme item 12 deste Termo de 
Referência.

11.4. O recebimento provisório transfere para o Órgão Participante a responsabilidade civil pela 
guarda do bem.

11.5. O aceite/aprovação do produto pela Administração não a responsabilidade civil da
BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, especialmente quanto a vTCtpí||f.;.guantidade ou qualidade 
do produto ou disparidades com as especificações estabeíé|kjâ'§?Éte*. Edital, verificadas, 
posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipalj||*,CarolinÍi|gs faculdades previstas no

990 -  Código de Defesa do Consumidor■artigol8 da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código

isenta futurás^lfeanto à11.6.0 recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futurás^qííà 
qualidade dos produtos entregues, sendo que a data de sua assinatura! ipicia a contagem dos 
prazos de garantia e de pagamento.

m .
12. SUBSTITUIÇÃO DE OBJETO REPROVADO * 4 ^  ^

12.1. A BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, deverá substituir, rio;;itqdo ou em parte, às suas 
expensas, os produtos: m m ,

a) Reprovados no recebimént^provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com 
as especificações contidas '^èste Têrppp de Referência, na Proposta de Preços da 
BENEFICIÁRIA e na respectiva Ordem de R$jqecimento;|p|

b) Os produtos d e ^ ^ É ^ j^ n tre g u è ^ ç m  a òbse^nçia da seguinte regra: prazo equivalente
a no mínimo 75% por cépjto) de süàivãiidade a contar da data de fabricação.
EXEMPLO: Se ó produto possurvâiidade dè.:24 meses contados da data de fabricação, quando 
da entrega deverá possuir, no mínimo 18 meses.

c) Que apresente víci:o:;:redibítório que os torne impróprio ou inadequado ao uso a que se 
destinam, dentro do prazo de validade.

12í|L;.Em caso d%ecíi:sa, do produto seráíjàvrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
d i^^ le çm id a d e ^ id e v r^ lp  o produto ser substituído pela CONTRATADA no prazo de até 05 
(cincòj!:díàs:.conseòú,tivoáfé,ontadÔÍ^a partir do recebimento da Notificação.

12.2T%iÇaMf^sül^|Jituiçã'õ|slo produto recusado não ocorra no prazo determinado será 
considéràda irié&êçução contratual e CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções 
previstas neste Termo de Referência, inclusive multa de mora.

12.3. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as 
despesas de remoça&e do transporte.

12.4. O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo.

13. PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAÇÃO
13.1. O prazo de garantia dos materiais de consumo não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias 
consecutivos, contados a partir da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo.

13.1.1. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo 
estabelecido no item anterior, prevalecerá aquele de maior extensão.
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14. GARANTIA DOS MATERIAIS DE CONSUMO
14.1. As garantias de fabricação dos materiais de consumo devem compreender a manutenção 
dos produtos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a 
Prefeitura Municipal de Carolina e impõe a substituição do material de consumo.

14.2. A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que tornem os materiais de 
consumo irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor.

14.3. A garantia não será prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e 
devidamente atestado pela Prefeitura Municipal de Carolina que a impropriedade no produto 
decorreu de armazenamento inadequado no Órgão Participante, mau uso, quebra por esforço 
mecânico, caso fortuito, força maior ou qualquer outra causa que^nãQ.seja originada por defeito de 
fabricação ou que BENEFICIÁRIA não seja direta ou indiretament^pippnsável.

A > .
fôffiéçimento de

-,w

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação pgrà 
materiais, BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA,.obrigue a:

a) Fornecer os materiais de consumo qo prâzo dé'3|ité. 15 (quinze).jjdias consecutivos, 
contados a partir do recebimento dái||gspectiva Ordem de Fornecimento, conforme 
especificações técnicas estabelecidas nes^Jerm o de Referência e em sua Proposta de 
Preços, observadas as respectivas quantidadéé&qualidade e preçg§;

b) Entregar os produtos no almoxarifado da Secretaria Municipal, situada em Carolina,
conforme identificação na ordem dé'fornecimento.

c) Substituir os produtos reprovadoí^p. recebimento/ provisório, em desacordo com o 
percentual de 75% (setenta e cinco por céfto), estabelecido ou que apresente vício redibitório 
que os torne impróprip.ou inadequaçlp ao uêõ&.que se destinam, no todo ou em parte, às suas 
expensas, observado^ prazo de átê 05 (cirico) diã$pfc'onsecutivos, contado a partir do 
recebimento do respectivo Termo de Recusa;

d) Observar o prazo de garantia mínimo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir 
da assinatúra do ateste que fórmalizar o recebiríiento definitivo;

e) Providenciar, a seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, 
devidamentiMúalizadosi^k• m  v w A

e.1) Certidão Conjunta Nêgàtiva de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da
União; % %
è;2). Cèrtjdão Negativa :iáê;pébitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e.3) Òartidãó:NpgÍtiya de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

e.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

e.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

e.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

e.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

f) Responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos materiais de consumo 
(fabricante, produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne 
irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam;

g) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

h) Designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), 
telefones, fac-símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados dé 
manutenções corretivas;

28



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

i) Identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos;

j) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

k) Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais de consumo fornecidos, sob pena de 
responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros;

l) Arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e 
quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;

m) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição 
pública onde serão entregues os materiais de consumo;

n) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as de segurança, higiene e
medicina do trabalho; m :v<

.í í ílo) Responder pela supervisão, direção técnica e adrcfeistrativsm mãô^Jfe^bra necessária à 
execução do fornecimento, como única e exclusiva empregadora; %  9 * ''

m
em serviço,p) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando 

por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciáriasftfés assegurem; ••m f

q) Responsabilizar-se pelos danos causados direta oÊfè§|gjjretamente a|^dministração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fomecimento^ps produtos, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabiliâá$íé, a fiscalizaçí^j^ou o acompanhamento pela 
Administração;

r) Manter, durante a validade da Ata de Registro de. Preços, enquarifp:'Condição para futuras e 
eventuais contratações, em||ompatiÈiílidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qui||çaçâo e>$gidas.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

m  S
e. i&SSí

16.1. O MUNICÍPIO DE:íCÃ;RÕL;!NA, pessoa jurídiòãl;;tíè':idjTê'ito público interno, por intermédio do 
Órgão Participante, Secretaria Muiriiçipal, obriga-se a:

a) Emitir as Notas de Empénho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de eventuais e 
futuras contratações;

b) Acompánhaf%>fiscaliz;a'r p fornècimento dos materiais de consumo por intermédio do Gestor 
do Contrato;%>

©) Receber os produtos em 'conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, 
prazos é^demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços 
da BENÉPÍClÁRIÁp %

%  '%  Wd) Atestafeps docüteentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos;

e) Notificar BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, para a substituição de materiais 
reprovados n#:fiè.ç,ebimento provisório, conforme Termo de Recusa;

f) Notificar a BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, para a substituição de materiais que 
apresentarem vtcios redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo, conforme Termo de Recusa;

g) Efetuar os pagamentos à BENEFICIÁRIA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

h) Comunicar à BENEFICIÁRIA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento 
dos materiais de consumo;

i) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da BENEFICIÁRIA;
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j) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela BENEFICIÁRIA;

k) Fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17. PAGAMENTO

17.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data 
de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo dos produtos, desde que não 
haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Cópia da respectiva Ordem de Fornecimento;

b) Cópia da Nota de Empenho;
I m .

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Feçlerè'

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadualm

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto a Pa

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto ãiiiFazeridaiijMunicipal; -M .

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitp$;;na Divida Á t^^ jun to  à Fazêjfda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;||$;>

i) Certidão Negativa de Débitos Tfabalhistas-

hda Ativa da União;

__I- _

'4 ^

17.2. A nota fiscal/fatura será ..conferida e atestada pélç^.Gestor do Contrato responsável pelo 
recebimento dos produtos, quéTãippbém 'deverá conferir toda a documentação constante no item
-17.1. ■%., m ,  m

17.3. O pagamento será.,creditado erhífiome dá BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, mediante 
ordem bancária em c o r â p p |^ e  por erá:;ío.dicadá :̂í f ^ > ^ ^ ^ '

17.4. Na ocorrência, de rejèiçâo da Nota :FísSal,,, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passarà^aíser contado a párírPáaidata da sua reapresentação.

17.5. Em cáfj||$e,ausência ou iríèçjularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pâliãÉênto sefi^ontadó-'â;:{D.artir da sua apresentação, devidamente regularizadas.

17.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

17.7. : A,Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela'BENEFICIÁRIA

17.8. Caso %:^agá'nhán|^eja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionactô$||ireta ou indiretamente pela BENEFICIÁRIA e este tenha cumprido 
integralmente às obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do vaíÒr|£j.çvido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica 
do contrato administrativo.

18. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS

18.1. A BENEFICIÁRIA, quando CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o 
objeto deste Contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de 
imediata rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis.
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19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

19.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
entrega ou substituição dos materiais de consumo sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas 
de mora:

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

m19.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas ali 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa,^|j|icar à BENEF
sanções:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o yalóMotal deste Contrato;

Ias no item anterior, 
as seguintes

fâm, Jm ;-
m im - w

:

-m-,
c) Suspensão temporária de participaçãq-íem licitação eftmpedimentOí|ie contratar com a

■mAdministração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou :contratar com:, a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes ífã^punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própriáautoridade que aplicou a penalidade.

19.4. As sanções previstas nas alíneas “a”js“fe” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “b”.

19.5. Se a CONTRAra^TOteaBjar o retardamento, da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar qq, fra u â l) |^ # ^ p g ç $ o  ''0aHçontraíÍÇ'áW:oomportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa'^ q o m e fé ^ a u a á ::?« ^b .^ 'ra n tin d o  o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de$jjcitar e^qq tra tá^^m  a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) an«^Bnauantò .perduràrèm os motivõè determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabíljtação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das íljüjtâsj.previstasVneste líêÉTe das demais cominações legais.

19.6. Caberá ao GestÓfepo Contrato pròpor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relát^iií^^unstan^do/apresenfâÉào provas que justifiquem a proposição.

19.7. ApõjS à-gfel.i.çaçãò:çle qüâlguer penalidade será feita comunicação escrita à BENEFICIÁRIA e 
publicaçâWlipp Õíâfiõ plipial do Município, constando o fundamento legal, excluídas os casos de 
aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

19.8. As multa§:%eyerão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em coHta:bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

19.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrados diretamente da BENEFICIÁRIA, amigável ou judicialmente.

20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

20.1. Poderão participar do Pregão pessoa jurídica (fabricante, importador e distribuidor) com 
ramo de atividade compatível com o objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda 
a todas as exigências contidas neste instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além 
daquelas previstas em legislação pertinente.
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20.2. Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em 
fornecer seus produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, 
bem como assegurar que a qualidade de seus produtos estejam de acordo com as normas 
técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

20.2.1. Comprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por pessoa 
jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário, que comprove 
experiência no fornecimento do produto com características semelhantes ou equivalentes ao 
objeto licitado, podendo ser apresentado em original ou em cópia autenticada.

20.2.1.1. Os Atestados deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e endereço 
completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função.

21. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
____ _________ , VgOflp, •■OWgggtjv ^

21.1. A BENEFICIARIA obrigar-se-á a cumprir todas as condições dísposta||a. Ata de Registro de 
Preços, assumindo o compromisso de atender as aquisições solicitadas pela Prefeitura Municipal 
de Carolina, ficando ainda sujeita às penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer de 
suas Cláusulas.

21.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dela 
poderão advir, ficando-lhe facultada a realizaçãô de licitação específica para a aquisição dos 
materiais pretendidos, hipótese em que ficlt^assegurado à BENEFICIÁRIA a preferência na 
contratação, desde que a sua Proposta atendafàs mesmas doações da íptante vencedora, 
consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal fíÇ|y392/2013.

21.3. As contratações 
Administrativo.

com a serão formalizadas por meio de Contrato
m .

BÈNEFICIÁRIA

„ .k
21.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados neste Termo de Referência e 
inclusos na Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1°, do artigo 65, 
da Lei Federal n.° 8.666/1993.

„  ...........  " ^ ^ 0
22. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

22.1. O prazp,.de validade da Ata de RéSÍ8^ g # |P .reços será de 12 (doze) meses contados de
artigo 15, § 3o, inciso III, da Lei 

.892/2013.

23. ADESÃO A ATA DE REGISTRÇf PE

23v1;gpèsde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizadj^or qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não 
tenha pà!Siçip'á^p;;;. dd|..certárrí|;; licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta ao Órgão 
GerenciadòTipara • adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e observadas as 
normas em víg§p,.

23.2. Os órgãos:%j;e.ntidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo administrativo 
de adesão junto ao Órgão Gerenciador que se manifestará quanto à possibilidade de adesão.

23.3. Caberá à empresa BENEFICIÁRIA da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que 
este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com a 
Prefeitura Municipal de Carolina.

23.4. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços, conforme artigo 
22, § 3o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.
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23.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata, independentemente do 
número de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4o, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.

23.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante (“Carona”) deverá 
efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias consecutivos, observada o prazo de 
validade da Ata de Registro de Preços.

23.7. A Prefeitura Municipal de Carolina não responde pelos atos praticados no âmbito do 
carona.
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ANEXO l-A - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA

Item D escrição U nidade Q uant.
V a lo r

U nitário
V a lo r
Total

1 A dap tado r W ifi USB 300 M BPS U nidade 10 104,83 1.048,33

2 A u to trans fo rm ador 1500VA 127-220v B ivo lt Unidade 15 266,83 4.002,50

3 Batería C R 2032 P ilha 3v b ios Carte ia 15 5,47 82,00

4
C abo de R ede T rançado  C at5e C m x Azul Caixa 

com  305m t Caixa 806,55 4.032,75

5
Fonte A lim en tação  A tx  Pow er S tation 450w  

G bx-500 A f-b  C /ca ixa+cabo
y .C Ü d e % ''li'290,30 2.903,00

6 M ouse USB Ó ptico  800 Dpi P l& k ja d e 39,33 : 1.966,50

7
Teclado  USB U niversa l para PC C om putador 

D esktop

'*X*M*>.

U n id a d è |í
50 k

% , 5 5 >07 2.753,33

8 T inta  Epson 664 c ia n o -m a g e n ta -b la c k -y e llo w ^ Kit I k o o % •
303,23 60.646,67

9 T inta  C anon c ia n o -m a g e n ta -b la c k ^ jlo w 'T | | i t 2 % 303,23 60.646,67

10 Toner 83A  para im pressora  HP. Unidade 220 127,37 28.020,67

11 T oner 85A  para im pressora  HP. Unidade 220 127,37 28.020,67

12 T oner CE 505A  (05) para im pressora  H P |> , Unidade 220 131,57 28.944,67

13 Toner DR 2340 para im pressora  Brother. Unidade 250 135,17 33.791,67

14 Toner x464 e x264 para im pressora  Lexm ark. Unidade 200 231,47 46.293,33

15 £
'w /

T o n e r TN 650-B ro ther U nidade 200 229,60 45.920,00

16 Toner HP BQ series 500A U nidade 200 135,07 27.013,33

17 T o n e f l U nidade 200 126,60 25.320,00

18 Toner X erox;W C  3260 Unidade 200 128,43 25.686,67
19 T oner B ro ther T $ ih 000 Unidade 200 123,67 24.733,33

Total 451.826,08
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ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, CREDENCIA o Senhor XXXX, Cl n° 
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qualidade de representante legal da empresa,_participar da licitação 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Carolina, na m.ortalidadêf§?RÉGÃ§ PRESENCIAL N° 
XXX/2021 -CPL/PMC, cujo objeto trata XXXX, outorgancj ^ p e poderes para participar da presente 
Licitação podendo para tanto requerer, concordar, ofertar lances, interpor e desistir de Recursos, 
assinar a Ata e demais atos decorrentes do procedjfhértto, enfim praticar todos os demais atos 
inerentes ao certame licitatório.

Cidade/Estado, ^ ,d e  XXXX de2021.

-^|Mome da Empresa 
(Nome,,e Assinatura do Represe itante Legal)

i k
m

%  m%

%  %  

m .
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme dispSfeg^i ^ 4o, inciso VII, da Lei
Federal n° 10.520/2002.

sw m  %
Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2021.

. . .  , _  . . •(Nome,da Empresa) ;
(Nome e Assinatura;'qoiiBepresentante.Legal)

■4m m t..

m ,

%

%

Wr. W x

m
%

4jgíj.

%
i r  x li

-
%  ^

w

W f

$k
c w

w
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ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA 

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL/PMC

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXJIÇX, representada por seu XXXX 
(Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, inteira 
submissão aos preceitos legais aplicados ao PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL/PMC, 
especialmente as Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/1993, assim comofífs CÍáusulas constantes do 
Editai.

2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) pará£pf|egistro de P ré (^ fjp rà  fornècíifiento de 
XXXX, objetivando eventuais e futuras aquisições 4e$tinadá|í:.à Prefeitura Municipal de Carolina, 
objeto do PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2p21-CPL/Plw%::;:,obedecendo;iias especificações e 
condições definidas no Termo de Referência, ANEXO I do Editálj&.da nossa Proposta, asseverando 
que:

a) cumpriremos rigorosamente toda..a legislação aplféjây.el à execuçã&$á| objeto a ser contratado;

b) assumimos o compromisso de berfrçp|elmente fornecer o objeto, nasíôondições estabelecidas, 
com execução do mesmo no prazo definfêj&pesta Proposta;:';

c) declaramos que nos preços propostos estão incluídos ®dos os tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdençjárjps, fretes, seguro, târifas e despesas de qualquer natureza, conforme 
Planilhas de Preços, áffêpis a esta Proposta.

3. O prazo de validáiâ^esta'::̂ ^ o s t l ^ ^ ^ ! ^ ^ ;(XXXX) dias consecutivos a contar da data da
sua entrega.

m m
4. Comprometemj^sliai-.entregáfeç). objetbídesta licitação no prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar 
da data do recebimento da Ordem de Fornecimento.

5. Comprometemos a entregar o objeto desta licitação no almoxarifado da:

a) Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU;
a. 1) ÊhdereçÕ/Praçá AI í p ioGa rva I h o, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

b) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural, Agricultura Familiar-SEAGRI;

b. 1) Endereçiâlljtua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;
c. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;
d. 1) Endereço: Rua Cidade Riachão, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

e) Secretaria Municipal de Educação-SEMED;

e. 1) Endereço: Rua dos Operários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

f) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;

f. 1) Endereço: Rua Coelho Paredes, s/n°, Área de Lazer Juca Parreão, Alto da Colina.
g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;
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g. 1) Endereço: Rua 07, s/n°, Cohab. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;

h. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
i) Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS;

i. 1) Endereço: Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
j) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;

j. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
k) Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI;

k.1) Endereço: Praça Alipio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
'

I) Secretaria de Comunicação-SECOM. gsv *<*•£&
m .

1.1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. ÇEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

m .

6. O pagamento será feito em favor da CONTRATADAgÉSiravés de depósito bancário riágsjja conta 
corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir 
da data de assinatura do Termo de Recebimento DéíinitiV&^|companhado da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada pelo Gestor do Contrato, desde que não'haja fator impêâitivo provocado pela 
empresa, acompanhada dos seguintes documentÓS; .̂

a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento; v<Ék,

b) cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de DébitósjRelativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, juntoiâ Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa d&J.nscrição de Débitos na^M da Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débifésjgjscgjs, iiífÉfcà Fazé^a Municipal;

g) Certidão Negati$a|d,e Inscrição dè':Deo;^^|:-:P(vida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificadõiàe Regúiarjdade dójFGTS-CRF;
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

7. Responsável pela Assinatura do Contrato: XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX.

Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco 
(nome e n^Agência (norrie e n°),iConta Corrente n° XXXX.

^ ‘Acidade/E stado, XXXX de XXXX de 2021.

%  ^
XXXX (Nome da Empresa)

XXXX (Nome e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede naXXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, para fins do disposto no inciso 
V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis-ararem qualquer 
trabalho. J W

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoiüS^ánò^ha condição dèíàprendiz (Sim/Não).

Observação: Responder Sim ou Não na ‘ressalva acimât-ícaso empre 
de “menor aprendiz”. 'W&>.

■ m .
de 2021.m

W

imenor na condição

Cidade/Estado, XXXX de X

w /s  m .
'%ZJNorM-tla Empresa) %§s,

(Nome e Assinatura d&Representarite Legal)* á*. m ií-:
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ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Ata de Registro de Preços n° XXXX/2021 -SEMAFIPU/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2021-PMC 
PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL/PMC

O Município de Carolina, com sede à Praça Alípio Carvalhp, n° 50, Centro. CEP: 65.980- 
000 - Carolina/MA, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, doravante denominada Prefeitura 
Municipal de Carolina, neste ato representado por sua Secretáriàllvf^^ ip a l de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo, Senhora ANDREIA MOREIRA PESSpA ANTONIOLLI, RG 
n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, com a inte.wébiència da Secretaria Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, enquanto @RGÃO GERENCIADOR, 
RESOLVE registrar os preços dos produtos propostos pela empresa abaixo qüáíificada, doravante 
denominado BENEFICIÁRIO DA ATA, considerando a homologação do PREGÃO PRESENCIAL N° 
XXX/2021-CPL/PMC, formalizado nos autos do PRÒCESSO ADMINISTRATÍVO N° 007/2021-PMC, 
com fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002Sbpi Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 155/2016; Decreto Fedefal n° 3.555/2000; 
Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se subsidiàriamente, no qúe couber, a Lei Federal n° 
8.666/1993 e demais normas pertinentes;^ espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETP E PREÇOS REGISTR&>OS
1.1. A presente Ata de Registro'v% ;;. Preços;:;tem por objeto aquisições de Suprimentos de 
Informática, visando contratações füfjjras even tua is  destinadas à Prefeitura Municipal de 
Carolina, nas especificápl^cjuantidácii^s. e prèç'òs;:.§b|j^|i::òbedecidas as condições definidas 
nesta Ata, no Edital e seú$';:À fi||^.§ .. na lago s ta  véricedora, parte integrante deste documento 
independente de trà n sc riç iS ^

BENEFICIÁRIO DA ATA:
CNPJ: |£v FONE/FAX:
ENDEREÇO:
e-m a il : m m .  m >.
REPRESENTANTE LEGAL:: " m .
CPF RG N°:
DADOS BANCÁRIOS:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA:

Item Descrição dos Produtos Unidade Quantidade
Total

Preço
Unitário

(R$)

Preço Total 
(R$)

Valor Total do Registro R$

1.2. CADASTRO DE RESERVA - Considerando a ordenação final das Propostas de Preços, as 
empresas abaixo relacionadas aceitaram cotar os bens com preços iguais ao do BENEFICIÁRIO 
DA ATA, em cumprimento ao artigo 11, inciso II, do Decreto Federal n° 7.892/2013:
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EMPRESA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDEREÇO:

1° E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°: RG N°:
DADOS BANCÁRIOS:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA:

EMPRESA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDEREÇO:
E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°: R G N °ÍW *,
DADOS BANCÁRIOS:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA:

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇÃO

2.1. A Prefeitura Municipal de Carolina e p.;BENEFICIÁRÍQ|se vinculam plenamente à presente 
Ata de Registro de Preços e aos documentos adiante enumerados que integram o PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 007/2021-PMC e que são partes integrantes dèste instrumento, 
independente de transcrição:

a) Termo de Referência;

b) Edital do PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL/PMC;

c) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e demãí$ documentos apresentados no 
procedimento da licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DÃ|lffèi$ÇAÇÃO APLICÁVEL : '

3.1. A presente Ata :%.;.Registi:'ò: de Preços :e>qê;:e.yentuais Contratos Administrativos reger-se-ão
pelas seguintes normas:: m .

a) ConstitüiÇàaida RepQojjca Fedérativa do Brasil de 1988;

b) Lei FederáFp°''%:;520, d'ê||^ de jüí%,de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de
junho d e |:993|:bem comôisuas alterações posteriores;

c'ji?|e)^í|!^iplementar n°%S^, de # 'd e  dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de u | | ^  agosto d^ ;|p i4  è-|ela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Pêidferal n°% |;J i|'1 de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Fêcleral n° 3;é55, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto FedèraLn0 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

i) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

j) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

k) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).
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3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições 
desta Ata de Registro de Preços e as disposições dos documentos que a integram, deverá 
prevalecer o conteúdo de suas cláusulas.

3.3. Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Carolina, segundo as 
disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

CLAUSULA QUARTA -  DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de 
sua publicação, vedada sua prorrogação, conforme dispõe o grtigo 15, § 3o, inciso III, da Lei 
Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

CLÁUSULA QUINTA -  DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAÇÕES
5.1. O BENEFICIÁRIO obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas nesta Ata de Registro 
de Preços, assumindo a partir da sua assinatura o compromisso de atender as aquisições 
solicitadas pela Prefeitura Municipal de Carolina, ficando ainda sujeita às penalidadéiPèabíveis 
pelo descumprimento de qualquer de suas Cláusulas.

5.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Carolina a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhè; facultada a realização de licitação especifica 
para a aquisição dos materiais pretendidos;:; hipótese em":7gue ficará assegurado ao 
BENEFICIÁRIO a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas 
condições do licitante vencedor,xonsdMte dispõe o artigo 16, do Decretò:Federal n° 7.892/2013.

CLAUSULA SEXTA -  DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
6.1. A contratação com o BENEFICIÁRIO dâ^presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizadas pela Prefeitura Municipal de Carolina ..pófííheio de Contrato Administrativo,
respeitado o principio da anualídade previsto no artigò:57|::‘caput’, da Lei Federal n° 8.666/1993.

6.2. O BENEFICIÁRIO da Ata ;d.e Regiàtro de Preços será convocado pelo Gestor do Contrato 
para retirar-.^Nota de EmpenH'q:;:çla Despesa 'é;:iiàsinar o Contrato Administrativo, observado o 
prazo máxirh;õ:$ç.:05 (cinco) dias üteis contados da convocação, sob pena de decair o direito à 
contratação.

6.2.1. O prazQj.pàra a assinatura SfpContrato estabelecido no item anterior poderá ser 
prorrogado por%uar poríodo quando solicitado pelo BENEFICIÁRIO durante o seu transcurso 
édeàdê; que ocolrra mÔ%õ:justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina.

6.3. É fácú!(ádõ;i|;;J?refeitura Municipal de Carolina, quando o BENEFICIÁRIO não comparecer, 
não apresentar todos os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de 
Empenho da Despesa e a assinar o Contrato Administrativo ou tiver seu registro cancelado, 
convocar licitante do CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de classificação, uma na 
falta da outra, para fqrnecer o materialque se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo BENEFICIÁRIO, ou revogar este Pregão, independentemente da 
aplicação das sanções previstas neste Edital.

6.3.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes 
remanescentes, quando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA.

6.3.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
proponente, obedecido a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que 
seja obtido preço melhor.
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6.3.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar a Contrato 
Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina,
observado o prazo estabelecido no item anterior, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida e implicará na aplicação das sanções previstas na Cláusula Onze, item
11.2, desta Ata.

6.4. Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá ser representada 
por sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório.

6.5. O BENEFICIÁRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.

6.6. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar os
seguintes documentos: lÉI?*.

.1; . . .

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos PéderaljSKDÍvida Ativa da União;

b) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazeqg&Estaduálp.

c) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto

wd) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à/Fázenda Municipal; Y
w * ’ '̂ 05$

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Àtiva, junto à Fazenda Municipal;

mf) Certificado de Regularidade do FGTS-CRP||
'■'■mi■•si*

m .
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNÈT, 

CLÁUSULA SÉTIMA -  DOS PROCESSÕ||E)l.E COMPRAS%
m

7.1. Após a celebração do Conífiatq AdmÍ|i.s,trativo indicád.p. na Cláusula anterior, cada Órgão 
Participante deverá formalizar ‘Processo de Compra’ específibo, sempre que houver necessidade 
de contratação, com ajndicação dos%odutos*e|üe se pretènde adquirir, observadas as normas 
internas pertinentes à instrução dos autos||^

7.2. Os processos de compras deverão. ser..encaminhados para consulta prévia do ÓRGÃO 
GERENCIADOR, a fim.de obter os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados.

7.3. A execução, das evéntuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor 
do Contrato, np&termos doijartigo 65;:||seguintes da Lei Federal n° 8.666/1993.

7.3.1. Compê|r.á:aO;:pestòTf|p Contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 
^ijááqÇjeto, de flÉto daftdo ciêniS^ã autotidade competente, para as medidas cabíveis.

c láu süiI a  ÒfíAVA -  Í;A A L IIp AÇÃÒ d o s  p r e ç o s

8.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo à Prefeitura 
Municipal de fêãTQlina, por intermédio do Órgão Gerenciador, promover as negociações junto ao 
BENEFICIÁRIO, observadas as disposições contidas no artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/1993.

8.2. Quando o preçoIhicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, a Prefeitura Municipal de Carolina deverá:

a) Convocar o BENEFICIÁRIO visando à negociação para redução de preços e sua adequação 
praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o BENEFICIÁRIO que não aceitar reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade;

c) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a ordem 
de classificação da licitação, visando a igual oportunidade de negociação;

43



Folha n 
Processo n »07/2021

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

d) Caso não haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de 
Carolina poderá convocar as licitantes remanescentes para negociação.

8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o BENEFICIÁRIO 
não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

a) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA para negociarem a 
majoração dos preços, devendo restar comprovado que o novo preço ainda é mais vantajoso à 
Administração, frente aos valores praticados no mercado. Caso não haja mais opção no 
CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá convocar as licitantes 
remanescentes para negociação;
b) No caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido, 
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

W 8 & , .
8.4. Não havendo êxito nas negociações a Prefeitura Municipal qè, Carolina deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.

v
CLÁUSULA NONA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado quando:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; m ,  m .

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido nesta Ata, 
sem justificativa aceitável;

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou ''W k.

m ,. Wk
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87, da Lei Federal n° 
8.666/1993 ou no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.ff

SS&ííSsxv. v<$SSfe. '*w/Mife sjíWm
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” será 
formalizado por despacho do Órgão Gerenciador da Prefeitura Municipal de Carolina,
assegurado o contraditório e a ampla defesa./||§Jk

9.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” acarretará, ainda, a 
aplicação das penalidades cabíveis, assegurando o contraditório e a ampla defesa.

9.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovado e 
justificado:; %

a) Por razão de interesse público; ou
m  m .

b) A pedido do fornecedor

9.5. Em quaisquer das"5

W

eses acima, concluído o Processo, a Prefeitura Municipal de 
Carolina fará dfjijgvido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos
BENEFICIÁRIOS a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DEZ -  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 
entidades da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do certame 
licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta à Secretaria Municipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo para adesão, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e observadas as normas em vigor, conforme dispõe o artigo 22, caput, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.
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10.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo 
administrativo de adesão junto à Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo que se manifestará quanto à possibilidade de adesão, conforme 
dispõe o artigo 22, § 1o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.2. Caberá ao BENEFICIÁRIO desta Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com 
a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n°
7.892/2013.
10.1.3. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cem por 
cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata decorjente deste Pregão, conforme o 
artigo 22, § 3o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro qà phe^i.não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada iter^.egistra(f^aesta^AÍ||;i,ndependente do 
número de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o.í0 I$ M 2 , § 4o, do 
Decreto Federal n° 7.892/2013. .M M . m  /M W  W í^ , .

m r10.1.5. Após a autorização da SecretarT^MurtTélpal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo, o órgão nãegçarticipante deverá efetivar â||gntratação solicitada 
em até 90 (noventa) dias consecutivos, â^ervado o prazÔMe vigência desta Ata, conforme o 
artigo 22, § 6o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.6. A Secretaria Municipal $je Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo
não responde pelos atos praticado1|'np âmbito do órg|p,participante eiido carona.

CLÁUSULA ONZE -  DAS PENALIDADES m
11.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA àsr.sgnções previstâs/na Lei FederaFh0 10.520/2002 e na Lei Federal n°
o RRRm  qq-j0 . 6 6 0 / 1 9 9 3 .

11.2. Conforme pr^ijsto no Edital, licitante, injustificadamente, não comparecer ou
recusar-se a s s in a r a Ata de Registro de Preços^não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota 
de Empenrêigk a assíriar o Cofitrato e a Ordem de Fornecimento, ficará sujeita às seguintes 
penalidades:

m .
a) lmpedimentò':'dfejicitara|õ.pntratàr:;(ç.pm a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de 

,;áté,5 (cinco) ànos;;;a$eor do disposto no artigo 7o da Lei Federal n° 10.520/2002;

^MOT f̂etde 1Ò°/o.ydez|por cefitò) do valor global da Proposta de Preços, devidamente 
atualizada.

%. .  VA* %
11.3. O atraso injüstifidádp na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a Contratada à 
aplicação dáii|'e |u in tès^:d!tas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

11.4. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá, 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções ao BENEFICIÁRIO, quando 
CONTRATADA, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:

a) Advertência;

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.5. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘d’ poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea

11.6. Caberá ao Gestor do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

11.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.
11.8.0 valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente.

11.9. O licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação.falsa para o certame, ensejar o 

'■audar na execuçãoretardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar oiF 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante
previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002. m .

CLAUSULA DOZE -  DAS COMUNICAÇÕES W'<
m

?vV>> W '
W*.

12.1. Qualquer comunicação entre Ias,.partes a resp.éí.tç> desta Ata :̂ | :.;das eventuais e futuras 
contratações, só produzirá efeijtps legais se processada, por escrito, mediante protocolo ou outro 
meio de registro, que comprove aijpija efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLAUSULA TREZE -  DA PUBLICAÇA'G%

13.1. A Prefeitura

CLAUSULA

da presente Ata de Registro de

Comarca da Capital Carolina, Estado dom  vywp*. w v v v  1
Maranhão para dirimir toda e qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro de Preços 
e das Ordens d^Ôiríiièçimento dela decorrentes.

14.2. Nada mais haveriÍ§|a tratai,fâs partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na 
presença;íèias testemunhâ^lpaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se por 
si e süceBsofés p.ara qke suríaitodos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso.

"*ví*‘*‘*

%
Carolina/MA, XX>

*v /
ANDRÉIA MOREIR/

XXXX de 2021

JTONIOLLI
Secretárià:;Municipal de Administração,) Finanças^ Planejamento e Urbanismo

XXXX (Nome do Representante Legal) 
XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021 -CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2021-PMC

ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO

Contrato n° XXXX/2021-DC/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2021-PMC
Ata de Registro de Preços n° XXXX/2021 -SEMAFIPU/PMC

Contrato de aquisição, que entre si celebram o
MUNICÍPIO DE CAROLINA e a empresa XXXX,
mediante as cláuslilas e coqdições seguintes:

O MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado do Maranhão, pessòâ':|urídicà de .Qireito Público 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sediada na Praça Alípio Carvalho; n° 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, através da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU, neste atq representado por sua Secretária Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, Senhora ANDRÉIA MOREIRA PESSOA 
ANTONIOLLI, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPÉ|n0 XXXX; Secretaria Municipal de Agricultura, 
Extensão Rural e Agricultura Familiar-SEAGRI, neste ato representado por seu Secretário 
Municipal de Agricultura, Extensão Rural e Agricultura Familiar, Senhor ELIZANDRO LIMA DE 
MORAIS, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Cultura-SMC, neste 
ato representado por seu Secretário 'Municipal de Cultura, Senhor LEONARDUS AMORIM 
BORGES, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF||? XXXX; Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social-SEDES, neste ato representããQ,por süa Secretária Municipal de Desenvolvimento Social, 
Senhora FRANCIANE NUNES COELHO, RG n? XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria 
Municipal de EducaçãdrSEMED, neslepgto réprèsentadoiíjpbr seu Secretário Municipal de 
Educação, Senhor JOSÉ ÉSIO OLIVEIRA DA S IL W % jg p X X X X  - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; 
Secretaria Municipatede Esporte-SEMESP, neste ato representado por seu Secretário Municipal 
de Esporte, Senhor MAICON DA SILVA MOTA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; 
Secretaria Mu^çjpal de Infraestrutura-SINFRA, neste ato representado por seu Secretário 
Municipal de Infraestrutura, Senhor FÁBIO MARINHO DA SILVA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF 
n° XXXX; Secretaria Municipal de^Mjgio Ambiente-SEMA, neste ato representado por seu 
Secretário Municipal de Meio Ambienté^Senhor MARCELO ASSUB AMARAL, RG n° XXXX - 
SSP/j>§00(, CPF n° XXXX; Secretaria Muníéíjbal de Saúde-SEMUS, neste ato representado por sua 
Secretá|f%Municipáf^':de Saúde, slnhor LEONARDO DE SOUSA COELHO, RG n° XXXX - 
SSP/XXXX,:CPF ,n° XXXX; éecretaria Municipal de Turismo-SETUR, neste ato representado por 
seu Secretário MiiilnjcipM de Turismo, Senhor LEONARDUS AMORIM BORGES, RG n° XXXX - 
SSP/XXXX, CPF n6-,:-^!06ti'::Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI, neste ato 
representado ffàrv. seu Secretário Municipal de Relações Institucionais, Senhor CLÉBER 
ANTONIOLLI RODRIGUES DE SOUSA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; e, Secretaria de 
Comunicação-SECOM, neste ato representado por seu Secretário Municipal de Comunicação, 
Senhor HALLESSOn WÀSCIMENTO SILVA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa XXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ n° XXXX, estabelecida na XXXX, representada por XXXX, Proprietário da XXXX, RG n° XXXX - 
SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato de 
aquisição de Suprimentos de Informática, mediante a Ata de Registro de Preços n° XXXX/2021 - 
SEM AFIPU/PMC, decorrente do PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021 -CPL/PMC, gerenciada pela 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, formalizado nos 
autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2021-PMC, com fundamento na Lei Federal n° 
10.520/2002; Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei 
Complementar n° 155/2016; Decreto Federal n° 3.555/2000; Decreto Federal n° 7.892/2013, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas 
pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições:
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CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
1.1.0 presente Contrato tem por objeto a aquisição de Suprimentos de Informática para 
contratações eventuais e futuras, visando atender demandas da Administração, de interesse da 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU; 
Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural e Agricultura Familiar-SEAGRI; 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES; Secretaria Municipal de Cultura- 
SMC; Secretaria Municipal de Educação-SEMED; Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP; 
Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA; Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS; 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA; Secretaria Municipal de Turismo-SETUR; 
Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI; e, Secretaria de Comunicação- 
SECOM.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇÃO
2.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenaméljj r,™.^sente Contrato e aos
documentos adiante enumerados, colacionados ao PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2021-
PMC e que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcriçã^f*^

J W  m  J 1 P » .
a) Termo de Referência;

M fm ,
b) PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021 -CPL/PMC;%

c) Ata de Registro de Preços n° XXXX/2021-SEMAFIPU/PMC;

W'vívv.
m

d) Proposta de Preços da CONTRATAB^;.. e demais '-^gumentos^iãpresentados no 
procedimento da licitação.

m .
CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇiÃO, APLICÁVE

'fip.3.1. O presente Contrato rege-sé pelas seguintes normas: ''¥M.

a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988pj

b) Lei Federal n° 10iS20j-:ide. 17 de jüibóde 20Ò2%í.:§ubsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de .1993, bemjcófno.suas alterações poéteriores;

c) Lei Complemilfa r n° 123, de 14 áel|||i;ffib ro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto dè 2014 e pefeiLei CompíéWíeffiar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Fed‘éifá|á?.12.5M|^l,e 18 d^gvem bro de 2011;

e) Decreto Fedefalp.0 3.55'5pif 08 dêlfjjposto de 2000;

:;)p|)jèçreto Federal n®%892, d ê ^ d e  janeiro de 2013;

g) pecretq;F.ederâ|:;n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) EditaLdo Pregão Presencial e seus anexos;

i) Instrução-Normativârn? 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

j) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

k) subsidiariamenté, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições 
deste Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo 
das cláusulas contratuais.

3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamenté, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, 
em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).
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CLÁUSULA QUARTA -  DO VALOR TOTAL ESTIMADO
4.1. O valor total deste Contrato é de R$ XXXX (XXXX), conforme Planilha Orçamentária, em 
anexo.

4.2. No valor acima estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos, contribuições, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.

4.3. O preço permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência do presente Contrato.

CLÁUSULA QUINTA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta. de recursos consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal, em conformidade com a seguinte dotação orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
FONTE DE RECURSO:
PROJETO/ATIVIDADE: jM f  m
NATUREZA DE DESPESA: m m

J É &
m
mCLAUSULA SEXTA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA-

6.1. O prazo de vigência deste Contrato terá iniciei;a partir da d£ff|||§ sua assiff|tura e vigorará até 
XX.XX.XXXX, condicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial.

6.2. O prazo de vigência expirará nofraal deste exercíçlQj considerando o princípio da anualidade 
do orçamento previsto no artigo 57, ‘caput’, da Lei Federâlp® 8.666/1993.

CLAUSULA SÉTIMA -  DO PRAZO DE ENTREGA m .
n

7.1. A CONTRATADA,.:|ie,a, obrigada á '^ tregar:;̂ |ó tbjeto deste Contrato no prazo máximo de 05 
(cinco) dias consecutivo^|..:,çpntadoèf;:a. partii^jâagfata de recebimento da Ordem de 
Fornecimento. ^

7.1.1. O prazo dê;íj||trega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o 
interesse público e áferitério$jês:;.pONTRATÁKÍT;Ê, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da
Lei F e d e ra |^$ 6 6 /Y é ||.

CLÁUSULA OITAVA -  DQ FORNECIMEN+O DO OBJETO

8.f. ps  materiais podeí^. ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade 
demandada: pelo Órgão Participante ficando o BENEFICIÁRIO obrigado durante a vigência da 
ATA a átender aos pedidos formulados em conformidade com os quantitativos estimados e preços 
registrado||k

8.2. A entrega devera^é^rrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h; podendo ocorrer 
excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados.

8.3. O BENEFICIÁRIO, quando CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato a data 
de entrega dos produtos com no mínimo 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, durante o 
período correspondente ao prazo de execução de até 05 (cinco) dias consecutivos.
8.4. No ato de entrega dos materiais deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da 
respectiva Ordem de Fornecimento.
8.5. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações técnicas 
(temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela legislação e estar acondicionados em 
embalagens de fábrica, compatíveis e lacradas pelo próprio fabricante.

8.6. É de inteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entrega, o descarregamento dos 
materiais no local determinado pela Administração.
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8.7. A simples entrega do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a 
vistoria e comprovação da conformidade pelo Órgão Participante.

8.8. O produto adquirido deverá ser entregue em embalagens habituais de venda, adequadas à 
sua conservação, com todos os itens necessários à sua utilização ou funcionamento e sem 
nenhum tipo de violação ou danificação, onde conste a identificação do conteúdo, a quantidade e 
validade do fabricante, sem prejuízo dos demais elementos determinados pela legislação.

8.9. Não serão aceitos materiais que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de 
qualidade ou quantidade decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado.

8.10. Não serão aceitos materiais diferentes das especificações estabelecidas neste Contrato e na 
Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO.

8.11. Por ocasião do fornecimento, os materiais deverão ser entregues de acordo como solicitado 
pelo Órgão Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de 
controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrições contidas no artigo 39, 
inciso VIII da Lei Federal no 8.078/1990 -  Código de Defesa do Còfigumíâ^e. nos seus demais 
dispostos.

CLAUSULA NONA -  DO RECEBIMENTO DO OBJETO I f k
9.1. O recebimento dos produtos será efetuado servid^do quadro dá%! 
sob a coordenação do Gestor do Contrato, XXXX /kisi“
subsidiariamente o artigo 15, § 8o, da Lei Federam0 8.666/1993. ■■

XXXX
cretaria Municipal,
rgo), aplicando-se

m .9.2. A simples entrega do material não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá somente 
após a vistoria e comprovação de conformidade, observados os seguintes procedimentos:

a) Recebimento Provisóriqig-.os materiais serão recebidos provisoriamente pelo Gestor do 
Contrato no ato da entrega,’'%'ediantê?Reçibo, para efeito de posterior verificação quanto à 
quantidade, qualidade e confó^^ade W jfy, as especificações constantes neste Termo de 
Referência, na Proposta de Preços ddÍj||.ENEFIC|^Í|;iO e na respectiva Ordem de 
Fornecimento, bem/idõmpr atendimentò das òbrigaçõesfestipuladas na Ata de Registro de
Preços;

m to»
b) Recebimentôl Definitivo*,, os maténàisjjSèfão recebidos definitivamente após a verificação 
pelo Ges|ór::,do Contrato áó|^ontrato qúãníofà quantidade, qualidade e conformidade do 
produto, 6§|%çomo Im um prnííljjto do prazo de entrega, mediante Ateste, que deverá ser 
expedido r®Ji<Éfep de âi§&5 (cirit&kdias úteis, contado da data do Recibo que formalizar o 
.Rece b i m e nt^|?rÔ'$sório.

inistração rejeitará, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as 
condiçi$^^f?tabeÍ^,çJas'':% g Ordeftl de Fornecimento, ficando o BENEFICIÁRIO, então 
CONT^JÁ^;íSujeita::à substituição do objeto rejeitado, conforme Cláusula Dez deste Contrato.

9.4. O recebimeriíêfpjpçj^ório transfere para o Órgão Participante a responsabilidade civil pela 
guarda do bem;.:,

9.5. O aceite/aprovação do produto pela Administração não exclui a responsabilidade civil do 
BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade 
do produto ou disparidades com as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, 
posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipal de Carolina as faculdades previstas no 
artigol8 da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor.

9.6. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade dos produtos entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos 
prazos de garantia e de pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DA RECUSA E SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO

10.1.0 BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas 
expensas, os produtos:
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a) reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com 
as especificações contidas no Termo de Referência, na Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO 
e na respectiva Ordem de Fornecimento;

b) os produtos deverão ser entregues com a observância da seguinte regra: prazo equivalente 
a no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de sua validade a contar da data de fabricação, 
EXEMPLO: Se o produto possui validade de 24 meses contados da data de fabricação, quando 
da entrega deverá possuir, no mínimo 18 meses.

c) que apresentem vício redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se 
destinam, dentro do prazo de validade.

10.2. Em caso de recusa do produto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o produto ser substituído pela CONTRATADA no prazo de até 5 
(cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da;;W$tificação.

10.2.1. Caso a substituição do produto recusado não ocorfâí^^^razó determinado será 
considerada inexecução contratual e CONTRATADA.^stará sujeita à àpjjgg.ção das sanções 
previstas neste Termo de Referência, inclusive multeÉ§tfoora. ’í||.

10.3. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da^ubstituicâd^ ^ s ive as 
despesas de remoção e do transporte.

10.4. O vício redibitório poderá ser identificadq após o recebi^nto definitivdlk

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA f *

11.1. A CONTRATADA responderá-jísplidariamente com os fornecedores do produto (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vícios de qualidade è/òu quantidade que o torne irrecuperável, 
impróprio ou inadequado à utilização a que se destina ou que lhe diminua o valor, assim como por 
aqueles decorrentes da disparidade ccftÉaas indicaçõesíconstantes da embalagem/manual, 
aplicando-se as disposições contidas no Codigo de Defesa do Consumidor -  Lei Federal n° 
8.078/1990. % >. %

fcXr.,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDÀ -  DA SUBCONTRATÀÇÃÒÍ CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

12.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar. total ou parcialmente o objeto deste Contrato, 
bem como cèdê-lo ou transferi-ío, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação 
das sanções administrativas cabíveis.

CLÁSULA DÉClMÃTERCEIRA -  PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAÇÃO
W

13.1. O prazo de garantia dos màtèriais de consumo não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias 
consecutivos, contâdos á/partir da|cJata de assinatura do ateste que formalizar o recebimento
definitl%,,':::-% fe %

de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo 
estabeleciâ&po itemíja|i:terior, prevalecerá aquele de maior extensão.

■ V .V ,.V v

13.1.1. Caso

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA -  GARANTIA DOS MATERIAIS DE CONSUMO
W

14.1. As garantias de fabricação dos produtos devem compreender a entrega, instalação, 
utilização, substituição e remoção dos produtos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem 
qualquer ônus adicional para a Prefeitura Municipal de Carolina e impõe a substituição do 
material de consumo.

14.2. A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que tornem os materiais de 
consumo irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor.
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14.3. A garantia não será prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e 
devidamente atestado pela Prefeitura Municipal de Carolina que a impropriedade no produto 
decorreu de armazenamento inadequado pela CONTRATADA, mau uso, caso fortuito, força maior 
ou qualquer outra causa que não seja originada por defeito de fabricação ou que a CONTRATADA 
não seja direta ou indiretamente responsável.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para fornecimento de 
materiais, BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, obriga-se a:

a) fornecer os materiais de consumo no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados 
a partir do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, conforme especificações 
técnicas estabelecidas no Termo de Referência e em sua Proposta de Preços, observadas as 
respectivas quantidades, qualidade e preços;

b) entregar os produtos na rede municipal de educação, situada em Carolina, conforme
identificação na Ordem de Fornecimento.

c) substituir os produtos reprovados no recebimento provisórí^em, desacordo com o 
percentual de 75% (setenta e cinco por cento), estabelecido ou que apresè"nt|iti vício 
redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se deètinam, no todo ou em 
parte, às suas expensas, observado o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contado a 
partir do recebimento do respectivo Termo de Recusa;

m
d) observar o prazo de garantia mínimo de 90 (noventa) dias cònsecutivos, contados a partir 
da assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo^í-Ék

■ m
e) providenciar a seguinte dpcumêni|§ç,ão para fins^ jns trucão  do processo de pagamento, 
devidamente atualizados: m . m i

de Débitos Relativogp&Tributos Federais, Dívida Ativa da

J m
__3nda Estadual;

e.1) Certidão Conjunta 
União;

e.2) Certidão Negatfôpâp^^itos Fisiêgis, ju fíÍI | IÉ |

e.3) Certidão Negativâíâg InsBW ill^e^êbitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

e.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscaiè:;:fühto à Fazenda Municipal; 

e.5) Certidão Negativa.de Insórição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

e.6) Certificadoi.de Regülaridadedq FGTS-CRF;

Certidãô^egãtiva de Dê|jtps Trabalhistas-CNDT.

f) respónsgb.ilizar-se solidariamente com os fornecedores dos materiais de consumo 
(fabricante, produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne 
irrecupéTálV.eis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam;

g) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

h) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, 
fac-símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções 
corretivas;

i) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos;

j) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

k) responsabilizar-se pela qualidade dos materiais de consumo fornecidos, sob pena de 
responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros;

l) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e 
quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;

52



,P M C
Folha n°
Processo n° 007/2021

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

m) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição 
pública onde serão entregues os materiais de consumo;

n) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho;

o) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à 
execução do fornecimento, como única e exclusiva empregadora;

p) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

q) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçãq, ou o acompanhamento pela 
Administração;

r) manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços, enquantd-cpndição para futuras e
eventuais contratações, em compatibilidade com as^lfigações por ele
^  I—.  p—J 1 p—L í ,  .—L .—J .—. ■ n  I ■ A  n  A  Ã  A    . .  í _  j —I   _  ^ tcondições de habilitação e qualificação exigidas.

itimidas, todas as

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DAS OBRIGAÇÕES^:::é%TRATANTE

16.1. O MUNICÍPIO DE CAROLINA, pessoa jurídica de 
Órgão Participante, Secretaria Municipal, obriga-se a:

m Mb.íto público intefwp, por intermédio do
m

a) emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornêçjijnento quaiído de eventuais e 
futuras contratações;

b) acompanhar e fiscalizar q,r|orneci|n:ento dos materífjs,de consumo:-por intermédio do Gestor 
do Contrato;

c) receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos 
e demais condiçõea*.estabelecidaltoo Termb.de Referência e na Proposta de Preços do
beneficiário; 'WSS& ta*.. ' i | k
d) atestar os dopqmentP"i|:|?'càis pértirrent^,quando comprovada a entrega dos produtos;

e) notificado BENEFICIÂRÍ^., então CONTRATADA, para a substituição de materiais 
reprovados no recebimento pr^igório, confonríe termo de Recusa;

f) notificar ;%:B:ENEFlCÍi|pp, eht£p:. CONTRATADA, para a substituição de materiais que 
apresentarehfíyíôjps redib’í%;ips apòsra assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo, conforme Termo de Recusa; '

g) efétuar. os pagamentos ao BENEFICIÁRIO de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando:as normas administrativas e financeiras em vigor;

h) comunicar áP-:;|EN§FICIÁRIO toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento 
dos matefiãts.de còvímgo:

i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
do BENEFICIÁRÍít;'

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pelo BENEFICIÁRIO;

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DO PAGAMENTO
17.1. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua 
conta corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado 
a partir da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota 
Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo provocado pela empresa, acompanhada dos 
seguintes documentos:
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a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento;

b) cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

17.2. A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pelo Ges 
recebimento dos produtos, que também deverá conferir toda a 
18.1.

ntrato responsável pelo 
constante no item

17.3. O pagamento será creditado em nome do BENEFICIÁRIO, entãò|^ONTRATÁbÁiiv;ijiediante 
ordem bancária em conta corrente por ela indicada.j:j:p^|;

É k17.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, m otivadá^ç erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

17.5. Em caso de ausência ou irregularidade nasáÇertidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas.

17.6. A Administração se reserva ao^dirgito de recusàífj&*pagam entono ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo CG% as especificações apresentadas e aceitas.

17.7. A Administração poderá deâlzir.do montante a pagarias valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pelo BENÈFÍb)ÁRIO?^^.

17.8. Caso o p a g a m e n ^^^^ íe tu a d ô ^B j.data'além do'prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direjtá^íiS^índicetâiWente pelo BENEFICIÁRIO e este tenha cumprido 
integralmente as o0ngaçõ(^|i§pntreÍtÜWÍ^^Prefeltura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento,d,o.;valor devido atualizado, até á data de sua liquidação, conforme cláusula específica 
do contrato administrativi||fc

CLÁUSULA DÉCliVlA-ÒITAVA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a G.O^TRATADA ;às Sapções :previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

18.2. Aplí^ihdo-§^;:dièp.QSto nó-artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
entrega ou süpstituiçãbídôg materiais de consumo sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas 
de mora:

a) multa moratórià:.diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

18.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao BENEFICIÁRIO as seguintes 
sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;
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c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

18.4. As sanções previstas nas alíneas “ a” , “ c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “b”.
18.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinante?' :Cta punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominaçõeSilegais.:,;

18.6. Caberá ao Gestor do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição :

18.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feitá comunicação escrita ao BENEFICIÁRIO 
e publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de apiíç^ção das péfiáij.id.ades de a<j||ê.rtência e multa de 
mora.

18.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo dé;::05 (cinco) drç&úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a sehíníprmada pelo 'Ô^JRATANTE.

18.9. Os valores das multas;>: podefãqk ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrados diretairiente dó;B E NE F IC I Á R I i g á v e I  ou judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  DA RESCÉÃO
''•KÇÍW ‘T®”

19.1. A rescisão deste Contrato ocorrerálihos termlísp 
8.666/1993. # & ,

M&
m m

íái#í-|rtigos 79 e 80, da Lei Federal n°

19.2. Os casos de ‘fêsçisão ófíptratual sélrâiÈg^çmalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o  oontradifórfeo a árnipte defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADpílj-já o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibiiídade do:c||NTRÀtÃNTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

19.3;;A rescisão deste Contrato poderá sèir':

á) détêrminado por atoOnilateraí éiescrito da Administração;

b) arft'^yé Í^ |^aòò |do  enteas partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja cõh'^i[)iên'è'í||g|'f|:;o CONTRATANTE;

c) judicialmèpte, nos termos da legislação.

19.4. Quando a réscisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será 
esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

19.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das 
sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA -  DA PUBLICAÇÃO

20.1. O extrato deste Contrato será publicado pelo CONTRATANTE, conforme dispõe o artigo 61, 
parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666/1993.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA -  DO FORO
21.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado 
do Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato.

21.2. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, 
as partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também as subscrevem.

Carolina/MA, XXXX de XXXX de 2021.

ANDRÉIA MOREIRA ÉE&SOA ANTONIOLLI
Secretária Municipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urb^gismo 

CONTRATANTE

FÁBIO MARINHO DA SILVA
Secretário MühlcY^d.e Infraestrutura 

A . CCÜFRATmTE

MAICON DA SILVA MOTA
Secretário Municipal de Esporte 

CONTRATANTE

d é w  %
MARCELO ASSUB A M A R A lf^

^^Pcrefafià Municipal de Meio Ambiente-SEMA 
* m .C O N TRATAN jE

**«*£

ELIZANDRO LIMA DE MORAIS
Secretário Municipal de Agricultura, Extensão 

Rural e Agricultura Familiar 
CONTRATANTE

||LEONARDO %:SOUSA COELHO
^t|Secretário Municipal de Saúde 

í f k  CONTRATANTE

LEONARDUS AM jípítlM,, BO RG ES 
Secretaria Municipal de Cultura-SMC

c o n t r a t a n t e "'-'

|% jm
LEQNARDUS AMORIM BORGES

flíiêêèfètário Municipal de Turismo 
CONTRATANTE

FRANCIANE NUNES COELHO
Secretária Muftícipal de Desenvolvimento 

%Sbb.ial 
c o n t r a t a n t e

CLÉBER ANTONIOLLI RODRIGUES DE 
SOUSA

Secretário Municipal de Relações Institucionais 
CONTRATANTE

-wi-Wz-, Ws WW. WW- 
%  V%

JOSÉ ÉSIO OLIVEIRA DA SILVA
Secretário Municipal ide Educação 

CONTRATANTE

HALLESSON NASCIMENTO SILVA
Secretário Municipal de Comunicação 

CONTRATANTE

■: y
XXXX (Nome do Representante Legal) 

XXXX (Cargo e Nome da Empresa)
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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